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RESUMO 

O Sistema Único de Saúde (SUS) passou a ser o eixo norteador da Saúde no Brasil a 

partir da Constituição de 1988, o que gerou um desafio para a formação dos seus 

profissionais e fez surgir a necessidade de qualificá-los para atender satisfatoriamente a 

população. Assim, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) foi 

instituída como uma estratégia do SUS para propiciar a formação e o desenvolvimento 

de trabalhadores para o setor da Saúde. Destaca-se a importância de conhecer as 

concepções e diretrizes dessa política. Esta pesquisa teve como objetivo analisar o 

conhecimento e compreender a percepção dos profissionais da Estratégia Saúde da 

Família (ESF) sobre a PNEPS. Trata-se de um estudo descritivo, observacional, 

transversal e quali-quantitativo. O público-alvo desta pesquisa foi composto por 

profissionais médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da ESF de Fortaleza-CE. A 

coleta de dados foi realizada no período de agosto de 2014 a agosto de 2015, através de 

questionário semi-estruturado. Os dados quantitativos foram tabulados no Microsoft 

Excel e exportados para o software Statistical Packcage for the Social Sciences (SPSS). 

Os dados categóricos foram expressos em forma de frequência absoluta e relativa, para 

verificar a associação entre as variáveis utilizou-se o teste do Qui-quadrado ou Fisher, 

cujo valor significante de p foi <0,05 Os dados numéricos foram expressos em forma de 

média ± desvio-padrão e analisados por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov (dados 

não paramétricos, teste de Kruskall-Wallis). Os dados qualitativos foram avaliados pela 

análise de conteúdo de Bardin, que tornam replicáveis e válidas inferências sobre dados 

de um contexto. Como resultados, obteve-se que a PNEPS é conhecida por 19,2% dos 

cirurgiões-dentistas, 29,5% dos médicos e 45,1% dos enfermeiros. Além disso, a 

Educação Permanente em Saúde (EPS) foi avaliada como regular para 48,8% dos 

cirurgiões-dentistas, 32,7% dos médicos e 52,5% dos enfermeiros (p < 0,006). Quanto 

aos dados qualitativos, as categorias encontradas foram: aprendizagem significativa, 

trabalho em equipe, tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) e 

necessidade de educação permanente em saúde. Conclui-se que existe a necessidade de 

ampliar a discussão sobre a PNEPS, proporcionando um maior conhecimento sobre a 

mesma e ampliando a qualidade das ações de EPS realizadas. Assim, a aprendizagem no 

e para o serviço, sendo realizada de forma multiprofissional, por meio da utilização das 

TDICs, contribuirá para a qualificação e fortalecimento do SUS. 

Palavras chave: Educação. Estratégia Saúde da Família. Sistema Único de Saúde. 
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ABSTRACT 

The Unified Health System (SUS) has become the guiding principle of Health in Brazil 

since the 1988 Constitution, which created a challenge for the training of its 

professionals and brought the need to qualify them to meet satisfactorily the population. 

Thus, the National Policy of Permanent Education in Health (PNEPS) was established 

as an NHS strategy to provide training and development of workers in the health sector. 

In this sense, there is the importance of knowing the concepts and guidelines that policy. 

This research aimed to analyze the knowledge and the perception of the professionals of 

the Family Health Strategy (ESF) on PNEPS. This is a descriptive, observational, cross-

sectional and qualitative-quantitative study. The target population of this research was 

composed of doctors, nurses and dentists of the Fortaleza-Ce ESF. Data collection was 

conducted from August 2014 to August 2015, through semi-structured questionnaire, 

where the figures were tabulated in Microsoft Excel and exported to the Statistical 

Packcage software for the Social Sciences (SPSS). Categorical data were expressed as 

absolute and relative frequency and analyzed using the Chi-square or Fisher test. 

Numerical data were expressed as mean ± standard deviation and analyzed using the 

Kolmogorov-Smirnov test (nonparametric data, Kruskal-Wallis the test), p<0,05. 

Qualitative data were analyzed using the Bardin content analysis that make it replicable 

and valid inferences about data context. As a result, it was found that the PNEPS is 

known for 19.2% of dentists, 29.5% of physicians and 45.1% of nurses. In addition, the 

Permanent Health Education (EPS) was evaluated as a regular for 48.8% of dentists, 

32.7% of physicians and 52.5% of nurses (p <0,006). As to qualitative data, the 

categories were: meaningful learning, teamwork, digital information and 

communication technologies (TDICs), need for permanent education in health. It 

follows therefore that there is a need to broaden the discussion on PNEPS, providing a 

better understanding of it and increasing the quality of EPS shares held. Thus, focused 

learning for the service being performed in multi-way through the use of TDICs will 

contribute to the training and strengthening of the SUS. 

 Key words: Education. Family Health Strategy. Health Unic System. 
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1- INTRODUÇÃO GERAL 

 

1.1- O repensar das práticas de saúde 

Desde a Conferência de Alma Ata, em 1978, iniciou-se um processo de repensar 

as práticas de saúde, passando-se a definir a saúde não mais como a ausência de doença, 

mas como um completo bem estar físico, mental e social. No Brasil, as mudanças 

começaram a acontecer em 1986 com a realização da VIII Conferência Nacional de 

Saúde, na qual a participação da sociedade civil foi fundamental e culminou com a 

criação do Sistema Único de Saúde - SUS (ROECKER; MARCON, 2011). Destaca-se a 

importância das conferências como espaços onde a participação popular é efetiva, o que 

contribui para a construção do direito à saúde no nosso país (JUNQUEIRAI, 2009).  

          A Constituição de 1988 consolidou o SUS, determinando seus princípios e 

diretrizes, destacando-se como princípios a universalidade de acesso aos serviços de 

saúde em todos os níveis de assistência, a integralidade da assistência, a preservação da 

autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral, a igualdade de 

assistência à saúde, a participação da comunidade e a descentralização (BRASIL,1988). 

Como diretrizes principais do SUS, destacam-se: a garantia de atendimento integral, 

participação da comunidade e direção única em cada esfera de governo (CARVALHO, 

2001).  

O SUS passou, portanto, a ser o eixo norteador da saúde no Brasil e gerador de 

demandas e desafios para a organização dos serviços e formação profissional. Com isso, 

a política de recursos humanos começou a ser baseada em princípios claros, os quais 

auxiliaram o profissional de saúde a propiciar uma assistência à saúde mais efetiva, 

equânime e de qualidade (ROECKER; MARCON, 2011). 

 

1.2- A formação de recursos humanos na área da saúde 

 Ainda avaliando o que apresentou a Constituição de 1988, observou-se que o 

Artigo 200 estabeleceu como competência do SUS ordenar a formação de recursos 
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humanos na área da saúde (BRASIL, 1988). Para isso, algumas estratégias foram 

implementadas, buscando tornar o SUS uma rede de ensino – aprendizagem. 

Dentre essas estratégias, há o Programa Vivência–Estágio na Realidade (Ver-

SUS), um projeto de extensão universitária que visa proporcionar aos estudantes de todo 

o Brasil vivências no Sistema Único de Saúde. Este constitui-se como importante 

dispositivo, o qual permite aos participantes experimentarem um novo espaço de 

aprendizagem, o cotidiano de trabalho das organizações e serviços de saúde. O 

Programa Ver-SUS pretende estimular a formação de trabalhadores para o SUS, 

comprometidos eticamente com os princípios e diretrizes do sistema e que se entendam 

como atores sociais e agentes políticos capazes de promover transformações. Assim, a 

proposta do Ministério da Saúde é realizar estágios de vivência no SUS para que os 

participantes possam ter a oportunidade de vivenciar e debater acerca da realidade do 

SUS (BRASIL, 2004ª; KLAFKE, ARAÚJO, CARDOSO, 2013).  

Outra estratégia foi a Residência Multiprofissional em Saúde da Família (RMSF), 

criada em 2002 e inspirada na Residência Médica surgida em 1977, sendo esta a mais 

antiga formação em serviço (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2010). A RMSF abrangeu as 

seguintes áreas da saúde: Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação Física, 

Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina Veterinária, Nutrição, 

Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional (BRASIL, 2005). A 

junção de diversas categorias profissionais apresenta o caráter inovador desta formação, 

na qual o trabalho interprofissional passa a ter um papel de destaque na atuação com as 

coletividades (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2010; CHEADE, 2013; SILVA, 2014; 

SILVA, 2015). 

A Residência em Medicina de Família e Comunidade tem como principal foco os 

cuidados primários, cuidando dos indivíduos no contexto de suas famílias, comunidades 

e culturas, destacando a autonomia dos seus pacientes . Está residência proporciona aos 

serviços de saúde um profissional mais capacitado para compreender as necessidades 

específicas da população por ele assistida (MATOS et al., 2014; JUSTINO, OLIVER, 

MELO, 2016). 

O Mestrado Profissional em Saúde da Família foi lançado em 2010, tendo sua 

primeira turma em 2012, como proposta de curso stricto sensu para profissionais da 

Estratégia Saúde da Família. Dentre as suas diretrizes apresenta a necessidade de formar 
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profissionais com competência para a produção científica, a docência e que permaneça 

no serviço; proporcionar aprofundamento teórico-metodológico e domínio dos 

diferentes níveis analíticos e de reflexão sobre a própria prática; bem como fortalecer o 

perfil multiprofissional no trabalho dos atores da Estratégia Saúde da Família. Tudo isso 

colabora para uma ampliação da qualidade dos serviços realizados no SUS (HORTALE, 

DIAS, VIEIRA-MEYER, MACHADO, VIEIRA, 2015; MACHADO et al., 2015). 

Destaca-se ainda o Programa Nacional de Reorientação da Formação do 

Profissional em Saúde (Pró-Saúde) e o Programa de Educação pelo Trabalho para a 

Saúde (Pet-Saúde) visaram uma articulação entre as instituições de ensino superior e o 

servidor público de saúde, potencializando os serviços de saúde para a população 

brasileira mediante a formação de recursos humanos mais qualificados para a prestação 

destes serviços (BRASIL, 2005; SILVA, 2012; VENDRUSCOLO, 2016). 

Foram criados também o Programa de Valorização do Profissional da Atenção 

Básica – PROVAB, em 2011, e o Mais Médicos em 2013. Este último com o objetivo 

de estimular a formação do médico para a real necessidade da população brasileira, 

levando esse profissional para os locais com maior necessidade de serviços médicos 

(BRASIL, 2013).  

Para trabalhar no SUS com qualidade e atender as necessidades da população, é 

necessário ser um profissional generalista, tecnicamente competente e com sensibilidade 

social. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Saúde foram criadas de 2001 até 

2010 e valorizam, além da excelência técnica, a relevância social das ações de saúde e o 

próprio ensino. Sem dúvida, isso implica na formação de profissionais capazes de 

prestar uma atenção integral mais humanizada, fomentar o trabalho em equipe e ajudar 

na melhor compreensão da realidade em que vive a população (WERNECK et al., 2010; 

BADAN; MARCELO; ROCHA, 2010). 

A formação dos profissionais de saúde, muito ligada à hegemonia do paradigma 

biologicista, centrado nas técnicas, ainda é hegemônico. Prevalece o modelo centrado 

em conteúdos compartimentados e isolados, que fragmentam o ser humano em 

especialidades, dissociando os conhecimentos das áreas básicas e clínicas, focando o 

ensino na prática hospitalar e clínica e incentivando a especialização precoce (RAMOS; 

PADILHA, 2006).  
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A importância da educação permanente é enfatizada nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) dos cursos da área da saúde. Segundo as Diretrizes, os profissionais 

devem ser capazes de aprender continuamente, na sua formação e na sua prática. 

Devem, portanto, aprender a aprender, tendo responsabilidade e compromisso com seu 

processo educacional (BRASIL, 2001, 2002). 

Nessa perspectiva de que o processo de trabalho represente a matéria-prima do 

processo formativo (MICCAS; BATISTA, 2014; D’AVILA et al., 2014), o Ministério 

da Saúde lançou a Portaria no198/GM/MS em 13 de fevereiro de 2004, por meio da qual 

instituiu a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) como 

estratégia do Sistema Único de Saúde para a formação e desenvolvimento de 

trabalhadores para o setor (BRASIL, 2004).  

 

1.3- A História da Educação Permanente em Saúde 

O termo Educação Permanente apareceu pela primeira vez na França, em 1955, 

sendo oficializado em 1956, com a publicação de um documento oficial pelo Ministro 

Educacional. Tal documento abordava o prolongamento da escolaridade obrigatória e a 

reforma do ensino público (LEMOS, 2016).  

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), no final da década de 1960, passou a difundir a Educação Permanente, 

compreendendo a qualificação do ser humano como um dos principais meios de 

produção econômica e de desenvolvimento (SCHULTZ, 1985). 

A Educação Permanente em Saúde (EPS), por sua vez, surgiu na década de 80, 

disseminada pelo Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Organização 

Pan-Americana de Saúde-OPAS (LEMOS, 2016). 

No Brasil, somente em 2003 foi criada a Secretaria de Gestão de Trabalho e da 

Educação em Saúde (SEGTES) do Ministério da Saúde, o qual passou a ser responsável 

por formular políticas de gestão que iriam orientar a formação e qualificação dos 

trabalhadores da saúde (MEDEIROS et al , 2010).  

Em 2004 foi implantada a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(PNEPS), com a Portaria no198/GM/MS. A partir desta, o Ministério da Saúde assumiu 



20 
 

a responsabilidade de ordenar a formação dos recursos humanos da saúde (MEDEIROS 

et al, 2010; LEMOS, 2016). 

1.4- Educação Permanente X Educação Continuada 

Diante do que foi exposto, torna-se importante caracterizar a distinção entre 

educação permanente e educação continuada. A educação permanente trata do ato de 

educar “no e para” o trabalho, ocorrendo de forma contínua e apresentando-se como um 

instrumento para transformar o profissional de saúde (MICCAS; BATISTA, 2014). 

Contudo, a educação continuada dá grande ênfase aos treinamentos, palestras e 

cursos, tendo como objetivo a evolução científica e tecnológica, levando a uma 

transformação do indivíduo e não das práticas sociais (MONTANHA; PEDUZZI, 

2010). Além disso, não existe uma regularidade das atividades, as quais acontecem de 

forma pontual e temporária. 

A educação permanente é fundamentada na concepção de educação como 

transformação e aprendizagem significativa, sendo centrada no exercício cotidiano do 

trabalho e na valorização deste como fonte de conhecimento, destacando a articulação 

entre gestão, profissionais e controle social (TESSER et al, 2011). Existe um foco 

voltado para as atividades inter e multiprofissionais, utilizando estratégias de ensino 

problematizadoras e participativas, por meio das quais os educandos são responsáveis 

pelo seu processo de aprendizagem (ALMEIDA et al, 2016).  

A aprendizagem significativa aqui compreendida a partir do que definiu Ausubel 

(2000) como um processo de construção do conhecimento e ressignificação de ideias as 

quais se relacionam, de maneira substantiva e não arbitrária, a um aspecto relevante da 

estrutura cognitiva do indivíduo. Esse processo requer o comprometimento do estudante 

na busca de relações conceituais significativas. Para este autor existem três condições 

fundamentais para a aprendizagem significativa: o acumulo de conhecimento e 

experiência do estudante; material instrucional apropriado; e o estudante ativo nesse 

processo. 

No entanto, a educação continuada não dá espaço à reflexão crítica. Seu principal 

objetivo é reproduzir ações já consagradas na área da saúde, não trabalhando a 

autonomia dos educandos (MONTANHA; PEDUZZI, 2010). 
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A educação permanente é, por sua vez, a aprendizagem no trabalho, em que o 

aprender e o ensinar se incorporam no cotidiano do trabalho em saúde dos profissionais 

do Sistema Único de Saúde (LEMOS, 2016). 

 

1.5- A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

A Portaria n.198 de 13 de fevereiro de 2004, Ministério da Saúde, institui a 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde como estratégia do SUS para a 

formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o setor. Esta institui a condução 

locorregional mediante um Colegiado de Gestão configurado como Pólo de Educação 

Permanente em Saúde para o SUS, bem como relata as orientações sobre o 

financiamento das atividades vinculadas a esta Política (BRASIL, 2004).  

Da referida PNEPS, deve-se destacar: a mudança do foco das atividades de 

educação continuada para as atividades de educação permanente em saúde, no qual a 

aprendizagem acontece no trabalho e o aprender e ensinar se incorporam ao cotidiano 

das organizações e ao trabalho (LEMOS, 2016). Portanto, a partir da implantação da 

referida Política, a educação permanente em saúde passou a ser amplamente difundida. 

Quanto à metodologia priorizada pela PNEPS para o desenvolvimento das 

atividades, destacam-se a metodologia da problematização e a aprendizagem 

significativa. A primeira apoia-se nos conhecimentos e experiências que as pessoas já 

possuem, contribuindo para a construção de um processo natural de aprendizagem 

(ALMEIDA et al, 2016). Na concepção de problematização o estudante é ativo nas 

relações entre os estudantes, estudantes e docentes e estudantes e trabalhadores do SUS, 

estudantes e a comunidade (CYRINO, 2004; BERBEL, 2011). 

Considera-se aprendizagem significativa, por sua vez, aquilo que passa algum 

sentido ao educando, utilizando-se para esse fim as atividades realizadas no seu 

território de trabalho durante o seu cotidiano (AUSUBEL, 2003; SANTOS, 2010; 

MICCAS; BATISTA, 2014; ALMEIDA et al, 2016).  

Com a implantação da PNEPS, pesquisadores passaram a avaliar a educação 

permanente em saúde, como Elias (2009), destacando que a EPS deve ser vista como a 

possibilidade de construir espaços coletivos para reflexão e avaliação das ações 
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produzidas durante o processo de trabalho das equipes, sendo realizada no trabalho e 

com finalidade de aperfeiçoamento deste mesmo trabalho. 

 Segundo Girade, Cruz e Stefanelli (2006), a Educação Permanente é um processo 

de ensino e aprendizagem contínuo e dinâmico, que tem como objetivo a capacitação de 

pessoas e grupos, de acordo com os objetivos e metas da instituição a que pertencem. 

De tal modo, de acordo com D’avila et al (2014), o conhecimento tem mais valor 

quando aplicado nas situações do dia a dia, pois o processo de trabalho é visto como um 

centro privilegiado de aprendizagem.  

         Portanto, compreendendo a EPS como um processo contínuo, a discussão sobre a 

formação dos profissionais de saúde passou a ficar em evidência. Em contrapartida, a 

sociedade anseia por mudanças, tendo em vista sua necessidade de uma assistência mais 

qualificada e eficiente. Cabe a esta sociedade questionar se o ensino das graduações 

permite atender, de forma adequada, ao compromisso social da saúde.  

Desta forma, a mudança na organização dos serviços e na formação dos 

profissionais exige uma reflexão crítica permanente e uma maior cumplicidade entre 

profissionais e usuários do sistema de saúde (FLINKER; CAETANO; RAMOS, 2011).  

Formar profissionais com perfil adequado significa propiciar a capacidade de 

aprender a aprender, de trabalhar em equipe, de comunicar-se, de refletir criticamente e 

de aprimorar qualidades humanistas (FLINKER; CAETANO; RAMOS, 2011). Morita e 

Kriger (2004), destacam a importância da inserção precoce do graduando em seu 

contexto profissional, das clínicas integradas, da melhoria na formação em Saúde 

Coletiva e da diversificação dos cenários de aprendizagem.  

Tais demandas encontram, na integração ensino-serviço, um locus privilegiado 

para a reflexão sobre a realidade da produção de cuidados e a necessidade de 

transformação do modelo assistencial vigente, centrado na tecnologia, para um modelo 

que considere como centrais as necessidades dos usuários (ALBUQUERQUE et al., 

2008; FRENK, 2010). 

Torna-se importante considerar o conceito do quadrilátero da formação: ensino, 

gestão, atenção e controle social. Na qual cada componente torna-se essencial para o 

desenvolvimento da EPS, visto que cada face libera e controla fluxos específicos, 
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possuindo locutores específicos, com espaços e tempos diferenciados. O quadrilátero 

propõe construir uma educação com processos interativos que podem operar mudanças 

na realidade, mobilizando caminhos e convocando protagonistas nesse processo. Nesse 

movimento estarão envolvidos aspectos éticos, estéticos, tecnológicos e 

organizacionais, atuando em ações contextualizadas (CECCIM E FEUERWERKER, 

2004). 

Para Ceccim e Feuerwerker (2004), a integração ensino e serviço deve ser 

considerada através de seus quatro elementos: ensino, gestão, atenção e controle social. 

O componente serviço não deve ser visto apenas com sua função de atenção, mas deve 

revelar uma estrutura de condução das políticas, a gerência do sistema e a organização 

de conhecimentos do setor. O componente comunidade deve promover a interação com 

a população, assim como a noção de relevância e responsabilidade social do ensino, 

aberto à interferência de sistemas de avaliação, regulação pública e estratégias de 

mudança que envolvam o controle social. 

Diante dessa perspectiva, compreendendo que o modelo cujos focos eram a 

doença e a especialidade clínica e que tais focos não agregavam bons resultados, o 

Ministério da Saúde implantou o Programa Saúde da Família (PSF) em 1994. Este, 

posteriormente, passou a ser chamado de Estratégia Saúde da Família (ESF), visto que o 

termo programa aponta para uma atividade que tem princípio, meio e fim. A ESF 

caracteriza-se por ser permanente, contínua, passando a ser a estratégia de 

reorganização da Atenção Primária à Saúde, a qual substituiu o modelo tradicional, 

focado na doença, por um modelo que leva a saúde para mais perto das famílias 

(D’AVILA et al., 2014). 

 Tais mudanças que vêm ocorrendo nos serviços de saúde exigem um novo perfil 

profissional, requerem a capacidade de reflexão sobre as atuais necessidades da 

população, conhecimento das tecnologias adequadas e de acesso universal, 

compreensão sobre humanização na atenção à saúde e capacidade de trabalhar em 

equipe (PEREIRA, 2009; MICCAS; BATISTA, 2014).  

O processo de trabalho das equipes de saúde da família deve ser reorientado de 

acordo com a utilização da educação permanente para o preenchimento de lacunas e 

transformação das práticas profissionais e de organização do trabalho, levando em 
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consideração não somente o acúmulo de saberes técnicos, mas as ideias que cada 

profissional tem sobre o SUS (BRASIL, 2005). 

Portanto, o investimento em recursos humanos é essencial para o 

desenvolvimento da ESF. Modificações nas graduações, como a busca por matrizes 

curriculares integradas e a oferta de pós-graduação para as profissões de saúde - que 

favoreçam as atividades realizadas no trabalho diário como metodologia de 

aprendizagem, formarão profissionais mais qualificados para trabalhar na nova 

realidade da saúde no Brasil (PINTO; TEIXEIRA, 2011). 

Diante do exposto, destaca-se o papel primordial da educação permanente em 

saúde na formação continuada dos profissionais da ESF, como forma de oferecer um 

serviço de maior qualidade à população brasileira. 

 

1.6- As Comissões de Integração Ensino-Serviço - CIES 

         Torna-se necessário uma condução da PNEPS para que a mesma seja efetivada em 

todo o território nacional. Para atingir esse objetivo, é essencial uma condução 

locorregional desta PNEPS. Sua condução é efetivada mediante um colegiado de gestão 

configurado como Polo de Educação Permanente em Saúde para o SUS, o qual tem 

entre suas várias funções articular e estimular a transformação das práticas de saúde e 

educação na saúde no conjunto do SUS e das instituições de ensino, tendo em vista e 

implementação das diretrizes curriculares nacionais para o conjunto dos cursos da área 

da saúde e a transformação de toda a rede de serviços e de gestão em rede escola 

(BRASIL, 2004b; FONSCECA, 2005;  COELHO, 2007).  

        Em 2007, os Polos de Educação Permanente em Saúde foram transformados em 

Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES), por meio da Portaria no 

1996, de 20 de agosto de 2007, do Ministério da Saúde. As CIES são instâncias 

intersetoriais e interinstitucionais permanentes que participam desde a formulação até a 

condução da política de educação permanente (SOUZA et al., 2008). 

 No Ceará, a Política Estadual de Educação Permanente foi criada no dia 10 de 

julho de 2008, pela Portaria no 955 da Secretaria de Saúde de Estado do Ceará –SESA 

(CEARÁ, 2008). Neste estado existem 04 CIES: a Estadual e as das Macrorregional de 
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Fortaleza, Sobral e Cariri. Cada uma tem suas particularidades, de acordo com a região. 

Neste estudo será abordada a situação específica do município de Fortaleza-CE. 

 

1.7- A Educação Permanente em Saúde no Município de Fortaleza 

         Na gestão do governo municipal de Fortaleza (2005-2009), foi criado o Sistema 

Municipal Saúde Escola (SMSE), por meio da Portaria no 160/2006, publicada no 

Diário Oficial do Município de Fortaleza em 04/01/07: “como estratégia de 

transformação das práticas de atenção, de gestão, de formulação de políticas, de 

participação popular e de controle social no setor saúde” (FORTALEZA, 2006).   

Torna-se necessário avaliar a contribuição dos processos de trabalho do SMSE 

sob a perspectiva dos profissionais de saúde, já que os processos de reflexão, 

aprendizagem e ação podem constituir uma nova práxis e alargar as margens de 

autonomia dos atores institucionais envolvidos. 

A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Fortaleza assumiu, deste modo, a 

responsabilidade pela formação e educação permanente dos seus trabalhadores, 

incentivando a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico dos sistemas e serviços de 

saúde em parceria com as instituições de ensino e as diferentes representações dos 

movimentos sociais e populares. 

Desta maneira, a gestão municipal começou a gerenciar as atividades 

relacionadas à educação permanente em saúde que acontecem em Fortaleza, 

acompanhando atividades relacionadas à formação no âmbito da graduação e pós-

graduação que acontecem em toda a rede de saúde. 

Deve-se destacar que o processo de trabalho em saúde, contextualizado em uma 

vivência educacional que tem como protagonistas, entre outros, os trabalhadores da 

saúde, poderá fortalecer o processo de educação permanente, envolvendo o campo da 

formação técnica, da graduação e da pós-graduação; além da produção de ciência e 

tecnologia nos serviços de saúde.  

No ano de 2013, o Município de Fortaleza, buscando aprimorar as atividades de 

educação permanente em saúde e baseado na Portaria no 2.488, de 21 de outubro de 

2011, Gabinete do Ministro da Saúde, autorizou os profissionais da ESF a utilizarem 08 
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(oito) horas semanais de sua carga para o desenvolvimento de atividades de EPS. A 

referida Portaria aprovou a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a 

revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia 

Saúde da Família e para o Programa de Agentes Comunitários de Saúde. Na referida 

portaria destaca-se que a jornada de 40 (quarenta) horas semanais dos profissionais deve 

observar a necessidade de dedicação mínima de 32 (trinta e duas) horas da carga horária 

para atividades na equipe de saúde da família podendo, conforme decisão e prévia 

autorização do gestor, dedicarem até 08 (oito) horas do total da carga horária para 

prestação de serviços na rede de urgência do município ou para atividades de 

especialização em saúde da família, residência multiprofissional e/ou de medicina da 

família e da comunidade, bem como atividades de educação permanente e apoio 

matricial (BRASIL, 2011).  

No período de 2013-2016 a Coordenação Municipal de Saúde Bucal de 

Fortaleza-Ce tem buscado através da Educação Permanente em Saúde fortalecer o 

trabalho das equipes de saúde bucal. Para isso, diversas atividades tem sido 

desenvolvidas nesse sentido. Como anexo desta Tese encontra-se artigo publicado na 

Revista ABENO, onde foi relatado o planejamento e execução de uma dessas 

atividades. Destacando de forma especial a participação dos profissionais no processo 

de planejamento da mesma, mostrando a importância da ação ser significativa para os 

profissionais (Anexo B).  

Portanto, torna-se necessário analisar o conhecimento dos profissionais da ESF 

sobre a PNEPS, ressaltando que desde a implantação da referida política nenhum estudo 

avaliativo, baseado na percepção dos profissionais da Estratégia Saúde da Família, foi 

realizado, o que evidencia a importância da realização deste trabalho. Ao final desta 

Tese seguem apêndices com Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 

questionário utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa (Apêndice A e B). 
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2- PROPOSIÇÕES 

 

• Caracterizar o perfil socioeconômico dos profissionais da Estratégia Saúde 

da Família do Município de Fortaleza-CE; 

• Analisar o conhecimento dos profissionais da Estratégia Saúde da Família 

sobre a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; 

• Avaliar questões no âmbito das atividades de Educação Permanente em 

Saúde realizadas em Fortaleza-CE; 

• Conhecer as necessidades referentes à Educação Permanente em Saúde, 

dos cirurgiões-dentistas da Estratégia Saúde da Família do Município de 

Fortaleza-CE; 

• Compreender a percepção dos cirurgiões-dentistas da Estratégia Saúde da 

Família sobre a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. 
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3- CAPÍTULOS 

 

REGIMENTO INTERNO 

O formato desta tese está baseado no previsto pelo Artigo 46 do Regimento 

Interno do Programa de Pós-Graduação em Odontologia da Universidade Federal do 

Ceará, que regulamenta o formato alternativo para teses de doutorado e permite a 

inserção de artigos científicos de autoria ou coautoria do candidato.  

Por se tratar de uma pesquisa envolvendo seres humanos, o projeto inicial foi 

submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Ceará (COMEPE/UFC), mediante o parecer consubstanciado nº 526.915 em 10 de 

fevereiro de 2014. 

Portanto, esta tese de doutorado é composta por três capítulos que contêm três 

artigos científicos, os quais serão submetidos à publicação nos periódicos: Cadernos de 

Saúde Pública, Ciência e Saúde Coletiva e Revista de Saúde Pública. 
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3.1- Capítulo 1 

A Educação Permanente em Saúde na Estratégia Saúde da Família: conhecimento 

de médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas 

Janaína Rocha de Sousa Almeida, Maria Eneide Leitão de Almeida 

Será submetido à Revista de Saúde Pública. 

RESUMO 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) tornou-se o eixo orientador do Sistema 

Único de Saúde. Seu trabalho multidisciplinar requer mudanças no modelo de 

formação, com investimentos nos processos permanentes de formação e qualificação 

profissional. Destaca-se, portanto, o papel primordial da Educação Permanente em 

Saúde (EPS) na formação dos profissionais da ESF. O objetivo deste estudo foi analisar 

o conhecimento dos profissionais da ESF sobre a EPS. Trata-se de um estudo 

epidemiológico, transversal, descritivo e observacional, no qual os dados foram 

coletados através de questionário semiestruturado, aplicado aos profissionais médicos, 

enfermeiros e cirurgiões-dentistas da ESF do município de Fortaleza, no período de 

agosto de 2014 a agosto de 2015. Os dados numéricos coletados foram expressos em 

forma de média ± desvio-padrão e analisados por meio do teste de Kruskall-Wallis, com 

valor de significância de 95%. Dentre os resultados, obteve-se que a Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) é conhecida por 19,2% dos cirurgiões-

dentistas, 29,5% dos médicos e 45,1% dos enfermeiros. Os enfermeiros conhecem 

significativamente mais a PNEPS que os cirurgiões-dentistas e médicos (p<0.001). A 

avaliação da EPS foi regular para 48,8% dos cirurgiões-dentistas, 32,7% dos médicos e 

52,5% dos enfermeiros (p < 0,006). Portanto, conclui-se que o conhecimento da PNEPS 

deve ser estimulado entre os profissionais da ESF. Além disso, a realização de 

atividades de EPS, com frequência definida e com possibilidade de acesso a todos os 

profissionais da equipe de saúde da família, deve ser priorizada pelos gestores da saúde. 

Palavras Chave: Educação. Estratégia Saúde da Família. Sistema Único de Saúde 

 

 



30 
 

ABSTRACT 

The Family Health Strategy (ESF) became the guiding principle of the National 

Health System, however its multidisciplinary work requires changes in the training 

model, with investments in the permanent process of training and professional 

qualification. It stands therefore, the primary role of Continuing Health Education (EPS) 

in the formation of the ESF professionals. The aim of this study was to analyze the 

knowledge of professionals of ESF on EPS. This is a epidemiological, cross-sectional, 

descriptive and observational study, where the data were collected through semi-

structured questionnaire applied to doctors professionals, nurses and dentists of the ESF 

in the city of Fortaleza, in the period August 2014 to August 2015. The collected 

numerical data were expressed as mean ± standard deviation and analyzed using the 

Kruskal-Wallis test, with a significance level of 95%. Among the results obtained that 

the National Policy of Permanent Education in Health (PNEPS) is known for 19.2% of 

dentists, 29.5% of doctors and 45.1% of nurses. Nurses know significantly more PNEPS 

that dentists and medical (p <0.001). The evaluation of EPS was regular to 48.8% of 

dentists, 32.7% of doctors and 52.5% of nurses (p <0.006). Therefore, it is concluded 

that knowledge of PNEPS should be encouraged among professionals of the ESF also 

conducting EPS activities with defined frequency and the possibility of access to all 

health team members of the family should be prioritized among health managers. 

Key words: Education. Family Health Strategy. Health Unic System 

 

INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi implementado e regulamentado no Brasil 

com a Constituição Federal em 1988, a fim de determinar princípios e diretrizes que 

deveriam guiar os serviços de saúde no país1.  

O Programa Saúde da Família foi criado em 1994, tornando-se o eixo orientador 

da Atenção Básica.  Ressalta-se que programa seria algo temporário, com início, meio e 

fim. Em 1997, o Programa Saúde da Família foi renomeado para Estratégia Saúde da 

Família (ESF), consolidando-se como uma estratégia para a organização da Atenção 

Primária à Saúde no Brasil2. Esta tem como principais características o trabalho 

multiprofissional, adscrição de clientela, criação de vínculo com os usuários, bem como 
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o desenvolvimento de atividades de prevenção, promoção, cura e reabilitação. A ESF 

trabalha de forma multiprofissional e interdisciplinar, promovendo mudanças no modelo 

de formação, com investimentos nos processos permanentes de formação e qualificação 

profissional3.  

Neste cenário, a questão dos recursos humanos tem sido um fator de grande 

importância para gestores e pesquisadores, sendo considerada um dos “nós críticos” nos 

processos de mudanças de gestão e de assistência à saúde em nosso país4. Corrobora 

com essa afirmativa a precarização das relações de trabalho, o desestímulo de alguns 

profissionais, o desconhecimento de alguns gestores e as dificuldades de implantação 

das políticas preexistentes. A equipe de profissionais da área da saúde deve estar 

preparada para uma efetiva atuação junto à comunidade. Para isso definições políticas e 

institucionais devem orientar a formação permanente dos profissionais2,5,6. 

  Mudanças vêm ocorrendo nos serviços de saúde e exigem um novo perfil 

profissional: com capacidade de reflexão sobre as atuais necessidades da população, 

conhecimento das tecnologias adequadas e de acesso universal, qualidade e 

humanização na atenção à saúde5,7,8.  

Dentre as competências do SUS, está a ordenação na formação dos recursos 

humanos. Assim, em 2003 foi criada a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 

na Saúde, no Ministério da Saúde, responsável por formular políticas públicas 

orientadoras da gestão, formação e qualificação dos trabalhadores e da regulação 

profissional na área da saúde no Brasil. Em 2004, o Ministério da Saúde publicou a 

Portaria no 198, a qual lançou a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(PNEPS) como estratégia do SUS para a formação e o desenvolvimento dos 

trabalhadores do setor6.  

Diante do exposto, destaca-se o papel primordial da educação permanente em 

saúde na formação dos profissionais da Estratégia Saúde da Família, como forma de 

oferecer um serviço de excelência à população brasileira. 

Nesse contexto, o Município de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, localizado 

no Nordeste do Brasil, criou o Sistema Municipal Saúde Escola (SMSE) por meio da 

Portaria no 160 de 2006, publicada no Diário Oficial do Município em 04/01/07: “como 



32 
 

estratégia de transformação das práticas de atenção, de gestão, de formulação de 

políticas, de participação popular e de controle social no setor saúde”9. 

É necessário, portanto, desenvolver um estudo para avaliar a contribuição dos 

processos de trabalho do SMSE sob a perspectiva dos profissionais de saúde, já que os 

processos de reflexão, aprendizagem e ação podem constituir uma nova práxis e alargar 

as margens de autonomia dos atores institucionais envolvidos. Ressalta-se que nenhuma 

pesquisa dessa magnitude foi desenvolvida em Fortaleza, sendo o presente estudo 

inédito. 

A Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza, em 2013, reafirmou a PNEPS 

através da implantação da Coordenadoria de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde 

(COGTES), cujo objetivo é a formação e educação permanente dos seus trabalhadores, 

o incentivo à pesquisa e o desenvolvimento tecnológico dos sistemas e serviços de 

saúde em parceria com as instituições de ensino e as diferentes representações dos 

movimentos sociais e populares. Ressalta-se que os profissionais da Estratégia Saúde da 

Família possuem carga horária semanal de 40 horas, das quais oito horas são dedicadas 

às atividades de educação permanente em saúde. 

 Dessa forma, torna-se essencial verificar o processo de trabalho em saúde, 

contextualizado em uma vivência educacional que tem como protagonistas, entre outros, 

os trabalhadores, fortalecendo o processo de educação permanente, envolvendo o campo 

da formação técnica, graduação e pós-graduação; além da produção de ciência e 

tecnologia nos serviços de saúde. 

 Ressalta-se a importância de verificar se os profissionais da Estratégia Saúde da 

Família têm ciência do papel da Educação Permanente em Saúde (EPS) para a 

qualificação do seu trabalho, e como este pode proporcionar uma melhoria nas 

condições de saúde da população, bem como o aprimoramento e fortalecimento do SUS.  

O objetivo do estudo foi analisar o conhecimento dos profissionais da Estratégia 

Saúde da Família (médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas) sobre a EPS. 

MÉTODOS 

O desenho do estudo caracteriza-se como epidemiológico, transversal, descritivo, 

e observacional, pois analisa os dados por meio de observação sistemática das suas 
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características, sem intervenção nas variáveis. Trata-se de um estudo quantitativo que 

descreve o que ocorre com um determinado grupo e em um determinado momento, 

sendo importante guia para tomadas de decisões no setor de planejamento de saúde, ao 

oferecer informações da maior utilidade e chamar atenção para características ligadas à 

frequência de um determinado fenômeno na comunidade ou em um determinado serviço 

assistencial. Esse estudo está vinculado à pesquisa intitulada “A Educação Permanente 

em Saúde na percepção dos profissionais da Estratégia Saúde da Família: Integração 

Ensino-Serviço na formação de profissionais do Sistema Único de Saúde”. 

A pesquisa foi realizada no Município de Fortaleza-Ce, localizado no Nordeste do 

Brasil, nas Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS) onde atuam as equipes da 

Estratégia Saúde da Família, destaca-se que Fortaleza é a quinta metrópole brasileira em 

população. 

No modelo de descentralização da administração pública municipal em Fortaleza, 

a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) articula-se diretamente com seis Secretarias 

Regionais por meio dos respectivos Distritos de Saúde. O município está dividido em 

seis Secretarias Regionais (SR), a saber: I, II, III, IV, V e VI, as quais apresentam 

características semelhantes no seu território e população, totalizando até setembro de 

2016, 108 UAPS. 

A população-alvo desta pesquisa foi composta por profissionais médicos, 

enfermeiros e cirurgiões-dentistas da Estratégia Saúde da Família do referido 

Município. Os critérios de inclusão foram: profissionais que estivessem atuando na ESF 

do município há pelo menos dois anos, compreendendo-se a importância de estar 

inserido no serviço por um tempo mínimo para reconhecer a interferência que a EPS 

possa trazer para os mesmos. 

 Os critérios de exclusão foram: afastamento das funções na ESF por estar atuando 

na gestão ou atenção secundária; estar afastado devido à férias ou licença no momento 

da coleta dos dados; os profissionais médicos que faziam parte do Programa Mais 

Médicos e Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica - PROVAB 

foram excluídos da pesquisa, pois esses programas atuam na EPS exclusiva dos 

médicos, o que poderia trazer um novo viés à investigação. 

Para dimensionar a amostra foi considerado um percentual de observação (p) de 

50%, ápice de confiança estatística para cálculos amostrais de dados binários quando a 

frequência da variável de estudo é desconhecida. Tendo-se uma população (N) de 92 
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médicos, 390 enfermeiros e 284 cirurgiões-dentistas, de acordo com as informações da 

Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza em 2014, sendo calculada a necessidade da 

amostra (n). Foram excluídos os médicos dos programas PROVAB e Mais Médicos. 

Para o cálculo da amostra foi utilizada a fórmula: n=N.Z2.p.(1-p)/Z2.p.(1-p)+e2(N-

1), onde n= amostra calculada, N=população, Z=variável normal padronizada associada 

ao nível de confiança, p=verdadeira probabilidade do evento 

e=erro amostral. 

 A amostragem foi selecionada por conveniência, sendo que os profissionais 

foram recrutados nas Unidades de Atenção Primária à Saúde ou em reuniões da 

Secretaria de Saúde do município, pelos pesquisadores, levando-se em consideração a 

representatividade para o município. Foi utilizado um erro amostral de 5% e um nível 

de confiança de 95%. A amostra da pesquisa foi de 62 médicos, 115 enfermeiros e 173 

cirurgiões-dentistas, totalizando 350 entrevistados. Os dados foram coletados através de 

um questionário semiestruturado, validado através de revisão por pesquisadores da área 

de saúde coletiva e, posteriormente, realizado um estudo piloto para verificação de 

possíveis alterações necessárias no mesmo. O teste piloto foi realizado através da 

aplicação do referido questionário em população semelhante à estudada e que não foi 

incluída nos resultados desta pesquisa. 

Inicialmente explicava-se os objetivos do estudo, em seguida obtinha-se a 

assinatura do TCLE. Após esse momento o questionário era aplicado. A coleta de dados 

ocorreu no período de agosto de 2014 a agosto de 2015. O questionário foi dividido em 

duas partes: a primeira apresentava questões referentes ao perfil socioeconômico dos 

profissionais e a segunda as percepções sobre a Educação Permanente em Saúde.  

Os dados foram tabulados no Microsoft Excel e exportados para o software 

Statistical Packcage for the Social Sciences (SPSS). Os dados categóricos foram 

expressos em forma de frequência absoluta e relativa e analisados por meio do teste 

Qui-quadrado ou Fisher, considerando p<0,05. Os dados numéricos foram submetidos 

ao Kolmogorov Smirnov para verificar a normalidade dos dados. 

A variável dependente avaliação das atividades de EPS foi associada as demais 

variáveis: o município promove EPS, frequência atual das atividades de EPS, 

contribuição da EPS na formação profissional. 
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O estudo foi realizado conforme as exigências da Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) nº 466, de 12 de dezembro de 2012, e apreciado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Ceará (UFC). Foi aprovado 

mediante parecer consubstanciado nº 526.915 (CAAE: 25677613.8.0000.5054), em 10 

de fevereiro de 2014.  

Foi solicitada aos entrevistados a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), o qual tratou de todas as impressões e esclarecimentos sobre a 

pesquisa.  

 

RESULTADOS 

Foi aplicado questionário para 173 cirurgiões-dentistas da Estratégia Saúde da 

Família do Município de Fortaleza, cuja idade média era 38,8 ±8,6 anos e o tempo de 

formação 16,0 ±7,4 anos; o número de médicos entrevistados foi 62, com idade média 

de 38,4 ±11.6 anos e tempo de formação de 12,7 ±10.8 anos; foram entrevistados 115 

enfermeiros, com idade média de 39,1 ±8,6 anos e tempo de formação de 13,8 ±7,4 

anos. 

Entre os cirurgiões-dentistas e enfermeiros, prevaleceu o gênero feminino. Quanto 

aos médicos, a distribuição dos profissionais foi equitativa. Nas três categorias 

prevaleceu o estado civil casado. A renda da maioria dos cirurgiões-dentistas (49,1%) 

foi em média de 7 a 10 salários mínimos; entre 42% dos médicos foi de 10 a 15 salários 

mínimos; já entre os enfermeiros (43,5%), a renda média foi de até 7 salários mínimos. 

Ressalta-se que em 2014 o valor do salário mínimo era R$ 724,00, estando o dólar com 

o valor de R$ 2,40, portanto, o salário mínimo era equivalente a U$ 301,66. Em 2015, o 

salário mínimo era R$ 788,00, estando o dólar com o valor de R$ 2,69, portanto, o 

salário mínimo apresentou uma desvalorização, equivalendo a U$ 292,93. 

 A Secretaria Regional (SR) com maior número de entrevistados foi a VI, 

ressaltando-se que essa é a maior SR do Município de Fortaleza em extensão territorial, 

possuindo 28 Unidades de Atenção Primária à Saúde (Tabela 1). 

Os dados coletados demonstraram que a maioria dos profissionais têm outro 

emprego. Entre os cirurgiões-dentistas, 77,4% trabalham em consultório privado; por 
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sua vez, 57,5% dos médicos e 78,4% dos enfermeiros tem outro emprego público. A 

instituição de formação de mais da metade dos entrevistados foi pública, sendo notória a 

busca por especialização na quase totalidade dos profissionais. Entre os cirurgiões-

dentistas, médicos e enfermeiros, o nível de pós-graduação prevalente foi a 

especialização, com 91,3%, 56,7% e 75,2%, respectivamente. A área de pós-graduação 

clínica prevaleceu entre os cirurgiões-dentistas (71,0%), já entre os médicos foi de 

55,0%, entre os enfermeiros foi de 65,8%. A prevalência da especialização foi na área 

de Saúde Pública (Tabela1).   

Tabela 1: Caracterização socioeconômica dos cirurgiões-dentistas, médicos e enfermeiros do Município de Fortaleza-

CE, 2015 

 
Dentistas Médicos Enfermeiros  

  n % n % n % p-Valor 

Gênero      

Feminino 129* 74,6 31 50,0 104* 90,4 <0,001 

Masculino 44 25,4 31* 50,0 11 9,6  

Estado Civil      

Solteiro 28 16,2 23* 37,7 32* 28,1 0,043 

Casado 126* 72,8 32 52,5 72 63,2  

Divorciado 9 5,2 3 4,9 7 6,1  

Separado 6 3,5 2 3,3 3 2,6  

Outros 4 2,3 1 1,6 0 0,0  

 Renda Mensal em Salários Mínimos 
  

     

Até 7  35 20,8 4 6,7 50* 45,9 <0,001 

7 a 10 85* 50,6 6 10,0 44* 40,4  

10 a 15 39 23,2 26* 43,3 14 12,8  

15 a 20  8 4,8 9 15,0 1 0,9  

Mais de 20  1 0,6 15 25,0 0 0,0  

Secretaria Regional em que trabalha 
  

     

I 22 12,8 9 14,8 13 11,4 0,921 

II 22 12,8 8 13,1 10 8,8  

III 32 18,6 10 16,4 21 18,4  

IV 21 12,2 4 6,6 14 12,3  

V 26 15,1 8 13,1 16 14,0  

VI 49 28,5 22 36,1 40 35,1  

Possui outro emprego (sim) 93 53,8 40 65,6 51 44,7 0,291 

Qual emprego        

     Consultório 72* 73,5 11 26,8 2 3,9 0,034 

     Serviço Público 12 12,2 23 56,1 40* 78,4  

     Outros 18 18,4 10* 24,4 10 19,6  

Instituição de formação 
  

     

Pública 118 67,8 48 78,7 84 73,7 0,082 
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Privada 56 32,2 12 19,7 30 26,3  

Filantrópica 0 0,0 1 1,6 0 0,0  

Possui pós-graduação (sim) 168* 97,7 46 74,2 104* 92,0 <0,001 

Nível da pós-graduação        

    Especialização 157* 91,3 34 56,7 85 75,2 <0,001 

    Aperfeiçoamento 58* 33,7 10 16,7 15 13,3 <0,001 

    Mestrado 21 12,2 8 13,3 22 19,5 0,226 

     Doutorado 1 0,6 0 0,0 3 2,7 0,182 

     Pós doutorado 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1,000 

Área da pós-graduação        

Clínica 110* 71,0 12 20,0 29 25,4 <0,001 

Saúde Coletiva 93 60,0 33 55,0 75 65,8 0,104 

Dados expressos em forma de frequência absoluta e percentual. *p<0,05, teste qui-quadrado. Fonte: Autor 

 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) é conhecida por 

apenas 19,2% dos cirurgiões dentistas, 29,5% dos médicos e 45,1% dos enfermeiros. Os 

enfermeiros conhecem significantemente mais a PNEPS que dentistas e médicos 

(p<0.001). As três categorias compreendem que o público alvo da PNEPS são todos os 

profissionais de saúde, usuários e gestores. Também está claro para os profissionais que 

os objetivos da PNEPS são orientação de usuários e gestores, atualização técnica e 

científica dos profissionais de saúde e transformação das práticas nos serviços de saúde. 

Não houve diferença significativa no que dentistas, médicos e enfermeiros consideram 

como público-alvo da EPS e qual o objetivo da EPS (Tabela 2). 

Na avaliação de 48,3% dos cirurgiões-dentistas, o município de Fortaleza 

promove ações de educação permanente em saúde, porém 39,3% dos médicos e 44,2% 

enfermeiros consideram que o município promove apenas eventualmente atividades de 

educação permanente em saúde. Foi significativo estatisticamente, entre os cirurgiões-

dentistas e enfermeiros, o fato de reconhecerem que há mais prática de EPS no 

município do que os médicos que relataram não saber sobre a realização de atividades 

de educação permanente em saúde (p<0,004) (Tabela 2). 

A maioria dos cirurgiões-dentistas, médicos e enfermeiros responderam que não 

há frequência exata para as atividades da EPS (p<0,005), e as três categorias consideram 

a frequência mensal como ideal para a realização das atividades de EPS (Tabela 2). 

Os cirurgiões-dentistas e enfermeiros participaram mais da EPS que os médicos (p 

<0,002), prevalecendo a concepção de que existe uma associação parcial entre o que é 

visto na teoria e a prática. A infraestrutura utilizada para as ações de EPS foi 
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considerada parcialmente adequada para 53,5% dos cirurgiões-dentistas; já para 51,1% 

dos médicos e  44,2% dos enfermeiros foi considerada adequada (Tabela 2). 

A avaliação da EPS foi regular para 48,8% dos cirurgiões-dentistas, 32,7% dos 

médicos e 52,5% dos enfermeiros (p < 0,006). A contribuição da educação permanente 

em saúde para a formação profissional ficou evidente para os profissionais da Estratégia 

Saúde da Família (Tabela 2). 

Quanto à estratégia metodológica utilizada para realizar as atividades de educação 

em saúde, 51,5% dos enfermeiros consideram as metodologias ativas como as mais 

adequadas (p<0,022), os cirurgiões-dentistas (61,6%) e os médicos (50,8%) consideram 

a exposição dialogada a melhor metodologia. Ao avaliar qual metodologia tem sido 

mais utilizada, os cirurgiões-dentistas (67,3%) e os enfermeiros (52,1%) relataram que 

foi a exposição dialogada (p <0,012), para os médicos (56,5%), foi a expositiva (Tabela 

2). 

 

Tabela 2: Caracterização do conhecimento dos cirurgiões-dentistas, médicos e enfermeiros sobre a Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde, Fortaleza-CE, 2015 

 
Dentistas Médicos Enfermeiros  

 
n % n % n % p-Valor 

Conhece a PNEPS 
  

     

Sim 33 19,2 18 29,5 51* 45,1 <0,001 

Não 51* 29,7 19* 31,1 13 11,5  

Parcialmente 88* 51,2 24 39,3 49 43,4  

Público-alvo da EPS 
  

     

Nível superior 1 0,6 3 5,5 5 4,5 0,056 

Nível médio 34 20,4 5 9,1 15 13,5 0,092 

Todos os profissionais, usuários e gestor 137 82,0 48 87,3 95 85,6 0,569 

Gestor 9 5,4 1 1,8 1 0,9 0,097 

Outros 2 1,2 1 1,8 0 0,0 0,429 

Objetivo da PNEPS** 
  

     

Orientar usuário 1 0,6 1 1,7 1 0,9 0,730 

Orientar gestor 5 3,0 2 3,4 6 5,4 0,573 

Atualização técnico-científica 38 22,5 19 32,8 24 21,6 0,223 

Transformar práticas 27 16,0 5 8,6 16 14,4 0,382 

Todos 114 67,5 37 63,8 82 73,9 0,341 

Nenhuma 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1,000 

Outros 1 0,6 1 1,7 0 0,0 0,212 

O município promove EPS 
  

     

Sim 83* 48,3 21 34,4 46* 40,7 0,004 

Não 7 4,1 4 6,6 11 9,7  

Às vezes 74 43,0 24 39,3 50 44,2  
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Não sei 8 4,7 11* 18,0 6 5,3  

Frequência atual das atividades de EPS 
  

     

Mensal 6 3,9 6 10,2 3 2,8 0,005 

Trimestral 3 2,0 4 6,8 2 1,9  

Semestral 10 6,5 4 6,8 5 4,7  

Anual 11 7,2 2 3,4 3 2,8  

Sem frequência exata 97* 63,4 24 40,7 78* 72,9  

Não sei 26 17,0 19* 32,2 16 15,0 

 

 

 

Frequência ideal das atividades de EPS 
  

     

Mensal 64 37,9 30* 55,6 48 46,6 <0,001 

Trimestral 39 23,1 13 24,1 42* 40,8  

Semestral 37 21,9 9 16,7 12 11,7  

Anual 29* 17,2 1 1,9 1 1,0  

Outras 0 0,0 1 1,9 0 0,0  

Participou da EPS 
  

     

Sim 153* 89,0 44 72,1 99* 87,6 0,002 

Não 11 6,4 15* 24,6 11 9,7  

Não lembro 4 2,3 2 3,3 3 2,7  

Não sei 4 2,3 0 0,0 0 0,0  

Existe integração teoria e prática 
  

     

Sim 52 32,7 16 36,4 44 44,0 0,402 

Não 24 15,1 7 15,9 10 10,0  

Parcialmente 83 52,2 21 47,7 46 46,0  

Infraestrutura adequada 
  

     

Sim 49 34,0 23 51,1 42 44,2 0,115 

Não 17 11,8 8 17,8 14 14,7  

Não sei 1 0,7 1 2,2 1 1,1  

Parcialmente 77 53,5 13 28,9 38 40,0  

Avaliação da EPS 
  

     

Ótima 7 4,3 1 1,9 5 5,0 0,006 

Boa 54* 33,3 15 28,8 18 17,8  

Regular 79 48,8 17 32,7 53* 52,5  

Ruim 19 11,7 14* 26,9 18 17,8  

Péssima 3 1,9 5 9,6 7 6,9  

Contribuição da EPS na formação 

profissional 

168 97,7 58 95,1 107 99,1 0,258 

Estratégia metodológica adequada**        

Ativa 57 34,8 22 37,3 53* 51,5 0,022 

Expositiva 21 12,8 6 10,2 13 12,6 0,862 

Expositiva dialogada 101 61,6 30 50,8 56 54,4 0,273 

Outras 14 8,5 6 10,2 4 3,9 0,242 

Estratégia metodológica utilizada**        

Ativa 25 15,4 6 13,0 20 21,3 0,364 
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Expositiva 68 42,0 26 56,5 46 48,9 0,181 

Expositiva dialogada 109* 67,3 22 47,8 49* 52,1 0,012 

Outros 6 3,7 3 6,5 1 1,1 0,219 

Dados expressos em forma de frequência absoluta e percentual. *p<0.05, teste Qui-quadrado ou Fisher. ** Questões 

onde é possível marcar mais de uma resposta. Fonte: Autor 

 

Os cirurgiões-dentistas que consideraram boa ou ótima a avaliação da EPS foram 

a maioria daqueles que citaram (p<0,001) que o município promove EPS. Os cirurgiões-

dentistas que avaliaram negativamente a EPS disseram, em menor frequência, que ela 

contribui para a formação profissional (p<0,003) (Tabela 3). 

Os médicos não relataram associação entre a avaliação da EPS e a promoção de 

EPS pelo município, frequência das atividades da EPS ou contribuição da EPS na 

formação profissional (Tabela 3). 

Os enfermeiros que melhor avaliaram a EPS foram aqueles que citaram que o 

município promove EPS (p<0,001) e que citam a frequência atual como semestral 

(p<0,025). Para os enfermeiros, não houve associação entre a avaliação da EPS e sua 

contribuição na formação profissional (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Associação entre a avaliação dos cirurgiões-dentistas, médicos e enfermeiros sobre a Educação Permanente 

do Município de Fortaleza e as demais variáveis, Fortaleza-Ce, 2015. 

  Critério de avaliação da EPS    

  
Ótima 

      n          % 
Boa 

     n           % 
Regular 

      n            % 
Ruim 

      n            % 
Péssimo 

       n         % p-Valor  

Avaliação dos cirurgiões-
dentistas 
O município promove EPS 

Sim 6* 85,7 43* 81,1 27 34,2 3 15,8 0 0,0 <0,001 

Não 0 0,0 1 1,9 1 1,3 5* 26,3 0 0,0 

Mais ou menos 1 14,3 9 17,0 49* 62,0 10* 52,6 2* 66,7 

Não sei 0 0,0 0 0,0 2 2,5 1 5,3 1* 33,3 

Frequência atual das 
atividades de EPS           
Mensal 0 0,0 4 8,2 1 1,4 0 0,0 0 0,0 0,538 

Trimestral 0 0,0 2 4,1 1 1,4 0 0,0 0 0,0 

Semestral 2 28,6 3 6,1 3 4,2 1 6,7 0 0,0 

Anual 0 0,0 5 10,2 4 5,6 2 13,3 0 0,0 

Sem frequência exata 5 71,4 28 57,1 49 69,0 11 73,3 2 66,7 

Não sei 0 0,0 7 14,3 13 18,3 1 6,7 1 33,3 
Contribuição da EPS na 
formação profissional 
(Sim) 
 

7 100,0 54 100,0 77 98,7 16* 84,2 3 100,0 0,003 

Avaliação dos Médicos 

O município promove EPS 

Sim 1 100,0 10 66,7 6 35,3 1 7,1 0 0,0 0,051 
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Não 0 0,0 0 0,0 1 5,9 3 21,4 0 0,0 
 

Mais ou menos 0 0,0 4 26,7 7 41,2 8 57,1 3 60,0 
 

Não sei 0 0,0 1 6,7 3 17,6 2 14,2 2 40,0 
 

Frequência atual das 
atividades de EPS            
Mensal 0 0,0 4 26,7 0 0,0 2 14,3 0 0,0 0,328 

Trimestral 0 0,0 3 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
 

Semestral 0 0,0 1 6,7 1 6,3 1 7,1 1 20,0 
 

Anual 0 0,0 0 0,0 1 6,3 1 7,1 0 0,0 
 

Sem frequência exata 0 0,0 5 33,3 8 50,0 7 50,0 1 20,0 
 

Não sei 1 100,0 2 13,3 6 37,5 3 21,4 3 60,0 
 

Contribuição da EPS na 
formação profissional 
(Sim) 

1 100,0 15 100,0 16 94,1 13 92,9 4 80,0 0,576 

Avaliação dos Enfermeiros 

 
 
 
 

O município promove EPS 

Sim 4* 80,0 14* 77,8 21 39,6 3 16,7 1 16,7 <0,001 

Não 0 0,0 0 0,0 3 5,7 3 16,7 3* 50,0 
 

Mais ou menos 1 20,0 4 22,2 28* 52,8 10* 55,6 2 33,3 
 

Não sei 0 0,0 0 0,0 1 1,9 2 11,1 0 0,0 
 

Frequência atual das 
atividades de EPS            
Mensal 0 0,0 1 5,6 2 3,8 0 0,0 0 0,0 0.025 

Trimestral 0 0,0 0 0,0 1 1,9 1 6,3 0 0,0 
 

Semestral 2* 40,0 1 5,6 1 1,9 1 6,3 0 0,0 
 

Anual 0 0,0 0 0,0 3 5,7 0 0,0 0 0,0 
 

Sem frequência exata 2 40,0 11 61,1 44 83,0 9 56,3 7* 100,0 
 

Não sei 1 20,0 5 27,8 2 3,8 5* 31,3 0 0,0 
 

Contribuição da EPS na 
formação profissional 
(Sim) 

5 100,0 17 94,4 50 100,0 18 100,0 7 100,0 0,344 

Dados expressos em forma de frequência absoluta e percentual. *p<0,05, teste Qui-quadrado ou Fisher. Fonte: Autor 

 

DISCUSSÃO 

Para uma adequação às necessidades dos serviços de saúde, tornam-se essenciais 

mudanças na formação dos profissionais. A forma de cuidar, tratar e acompanhar a 

saúde dos brasileiros dependerá do modo de ensinar e aprender3,10,11. A ideia é usar a 

Educação Permanente como fortalecedora do SUS, possibilitando o aprimoramento 

profissional e o desenvolvimento das instituições, podendo ser um excelente caminho 

direcionador da organização dos serviços de saúde3. 

Sobre o perfil dos trabalhadores de saúde, observou-se nos últimos anos uma 

crescente feminização das profissões de saúde. Áreas antes ocupadas principalmente por 

homens e que passaram a ter as mulheres como principais trabalhadoras12, o que 
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também foi observado neste estudo, principalmente entre os cirurgiões-dentistas e 

enfermeiros. 

Quanto à possibilidade de possuir um outro emprego além da atuação na ESF, foi 

significativa a atividade do cirurgião-dentista em consultório odontológico privado, o 

que remete à característica de formação ainda com foco no profissional liberal, o qual 

atua exclusivamente em clínicas particulares, com um perfil de atenção individualizada 

e de alto custo13. Apesar de, desde 2002, as mudanças nas diretrizes curriculares 

nacionais buscarem a formação de um profissional generalista apto a atuar no Sistema 

Único de Saúde. 

A implantação das diretrizes curriculares da saúde proporciona um equilíbrio 

entre a excelência técnica e a relevância social. Isso possibilitou a construção de 

currículos que formam um profissional que trabalha a partir das necessidades da 

população, adotando um conceito ampliado de saúde e de novas práticas baseadas nas 

evidências científicas13. 

O objetivo das diretrizes curriculares é estimular que os currículos propostos para 

as áreas da saúde, possam construir um perfil acadêmico e profissional com 

competências, habilidades e conteúdo, compatíveis com referências nacionais e 

internacionais, capazes de atuar com qualidade, eficiência e resolutividade, no Sistema 

Único de Saúde (SUS), considerando o processo de reforma sanitária do Brasil3,14.  

Destaca-se que a formação dos profissionais de saúde deve ser permanente na 

graduação e na pós-graduação, através das atividades de EPS, em que a aprendizagem 

deve ser significativa, tornando-se mais efetiva e proporcionando uma maior qualidade 

nos serviços de saúde5,13.  

O foco na especialização clínica também foi verificado significativamente entre os 

cirurgiões-dentistas, o que também remete ao foco demasiadamente técnico ainda dado 

à profissão. Entre os médicos e enfermeiros, a pós-graduação na área de Saúde Coletiva 

foi mais prevalente, o que reflete um direcionamento da formação para as necessidades 

do SUS. Tal resultado deve ser discutido com as Instituições de Ensino Superior (IES) 

responsáveis pela formação de graduação e pós-graduação dos profissionais de saúde, 

tornando-se evidente a necessidade de uma adequação curricular às necessidades do 

SUS.  
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Para o desenvolvimento das atividades de educação permanente em saúde é de 

grande importância o conhecimento sobre a Política Nacional de Educação Permanente 

em Saúde (PNEPS). No estudo de Tesser et al15, foi observado que a maioria dos 

profissionais da ESF desconheciam a proposta de Educação Permanente para o SUS, 

fato também verificado nesta pesquisa.  

A PNEPS trata-se de uma ação estratégica que visa contribuir para a 

transformação e qualificação das práticas de saúde e para a organização dos serviços de 

saúde, com os processos formativos e as práticas pedagógicas na formação dos 

trabalhadores de saúde. Tem como objetivos a melhoria da qualidade da assistência e da 

atenção em saúde e o aumento do comprometimento da equipe com o processo de 

trabalho e com a comunidade15, 16. 

Os profissionais da ESF (médico, cirurgião-dentista e enfermeiro), em sua 

maioria, compreendem que o público-alvo da PNEPS é amplo, englobando profissionais 

de saúde, gestores e população. Contudo, destaca-se um percentual maior de 

enfermeiros conhecendo a PNEPS, fato que pode ser associado à abordagem 

diferenciada da enfermagem desde a época da graduação, além da importância da EPS 

para a formação destes profissionais de saúde17.  

A PNEPS preconiza que os sujeitos sociais, trabalhadores, gestores e 

representantes do ensino estejam presentes e atuantes nas atividades de EPS, 

participando da construção e efetivação da política. Os sujeitos devem ser ativos na 

construção de propostas que favoreçam a problematização do cotidiano de trabalho e da 

formação em saúde10, 18, 19. 

Nesse sentido, a Coordenação Municipal de Saúde Bucal do Município de 

Fortaleza tem,  juntamente com a Coordenadoria de Gestão do Trabalho e Educação em 

Saúde, desenvolvido diversas atividades de EPS, o que provavelmente contribuiu para 

que a maioria dos cirurgiões-dentistas tenha respondido que o município promove EPS. 

As ações propostas pela Coordenação Municipal de Saúde Bucal buscam alcançar 

alguns princípios da EPS como o fato das atividades acontecerem de forma permanente, 

para isso tem tido o apoio das Instituições de Ensino Superior na elaboração e execução 

de atividades. Participam desses momentos as equipes de saúde bucal da estratégia 

saúde da família, bem como os cirurgiões-dentistas que atuam nos Centros de 
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Especialidades Odontológicas. O planejamento das ações é feito de forma participativa 

com os educandos e a estratégia metodológica utilizada é a problematização. 

 Entre médicos e enfermeiros, percebe-se uma maior necessidade de realização de 

atividades de EPS. Ressalta-se, portanto, a importância de um gestor sensibilizado para 

a efetivação das atividades de EPS, o que reflete em uma maior aceitação pelos 

profissionais da ESF. Atualmente as atividades para essas categorias ainda acontece de 

forma pontual, sendo pequena a participação dos profissionais na elaboração dessas 

ações. A estratégia metodológica utilizada é a problematização e a exposição dialogada.  

A frequência das atividades de educação permanente devem ser motivo de 

discussão, tendo em vista que o caráter permanente deve ser cumprido. Ressalta-se que 

no período da coleta de dados, o município de Fortaleza destinava oito horas semanais 

da carga horária dos profissionais da ESF para o desenvolvimento das atividades de 

EPS. Contudo, observou-se uma necessidade de maior implementação dessas 

atividades, fazendo com que as mesmas acontecessem de forma permanente e 

significativa. A realização de atividades de forma pontual não caracteriza a EPS, além 

de tornar o processo de educação fragilizado para os profissionais do SUS.  

A EPS tem entre suas características ser um processo contínuo, diferentemente da 

educação continuada, que apresenta um aspecto pontual16, 17. Os profissionais 

compreendem a necessidade de uma educação permanente com garantia de 

continuidade de suas atividades, o que certamente favorecerá a formação dos 

educandos, bem como qualificará o serviço18, 19. Portanto, é importante a valorização do 

desenvolvimento das atividades de EPS para a formação dos servidores do SUS, bem 

como para a construção de um atendimento de qualidade para os cidadãos que buscam 

por esse serviço. 

Torna-se importante diferenciar a Educação Permanente da Educação Continuada. 

Na Educação Continuada temos ações de caráter pontual e fragmentadas, que utilizam, 

em sua maioria, metodologias tradicionais, priorizando a aquisição de competências 

individuais dos trabalhadores, não privilegiando o trabalho em equipe. Já na Educação 

Permanente, o processo deve acontecer de forma contínua e não fragmentada, sendo 

foco principal o aprimoramento da coletividade e da interação entre profissionais, 

gestores e controle social, privilegiando o trabalho em equipe e tendo a problematização 
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como foco da aprendizagem2,5. Contudo, observa-se erroneamente as duas 

denominações são utilizadas como sinônimos.  

A importância da EPS na Atenção Primária à Saúde (APS) associa-se à busca pela 

garantia da universalidade e integralidade do SUS, tendo em vista que a APS é um 

espaço de construção coletiva, no qual diversos sujeitos estão envolvidos no cuidado da 

saúde2, concepção evidenciada pelos profissionais da ESF participantes desta pesquisa.  

A EPS apresenta íntima relação com o trabalho em equipe interprofissional, 

buscando uma articulação do processo de trabalho em busca de uma melhor condição 

para a população5. Contudo, a avaliação da EPS como regular foi destacada neste 

estudo, demonstrando a importância de refletir sobre como a PNEPS tem sido 

apresentada aos profissionais da ESF do município, além de deixar clara a necessidade 

de implementar as atividades de EPS, bem como promover atividades de modo inter e 

multiprofissional. 

Os profissionais da ESF demonstraram compreender a importância da EPS para a 

qualificação dos serviços de saúde. Destaca-se que a EPS é uma proposta político-

pedagógica que favorece o processo de aprendizagem no cotidiano laboral, defendendo 

uma reflexão crítica sobre os processos de trabalho dos profissionais10, 20. É através do 

processo de trabalho que se torna possível vincular os processos do cotidiano com a 

aprendizagem, devendo esta aprendizagem acontecer de forma inter e 

multiprofissional17, 18. 

Compreendendo que a busca por um serviço de qualidade e excelência passa por 

um trabalho de EPS forte e efetivo, a PNEPS apresenta-se como um espaço de 

discussões, no qual todos os envolvidos teriam a possibilidade de participar das 

atividades, sejam eles profissionais, gestores ou controle social20. Esta é caracterizada 

como uma política de educação estratégica para as equipes de saúde, sendo possível 

desenvolver os processos de trabalho e aproveitar os diversos saberes dos sujeitos que 

transitam pelos serviços de saúde20, 21. 

Miccas e colaboradores5 ressaltam que a criação de uma equipe de saúde é algo 

desafiador, que perpassa as definições políticas e as práticas institucionais, sendo a 

principal expectativa a oferta de um atendimento de qualidade para a população. 

Portanto, a EPS servirá como instrumento transformador do profissional de saúde, 
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tornando-o profundo conhecedor de sua realidade local. Deste modo, torna-se de 

fundamental importância que os profissionais compreendam isto e valorizem a EPS 

como ferramenta fundamental na qualificação do serviço de saúde20, 21, 22. 

As mudanças no processo de formação devem acontecer através da construção 

coletiva das propostas de EPS. Estas agendas devem ter uma organização e 

regularização de suas atividades. Uma avaliação ruim sobre as atividades de EPS 

favorece uma percepção negativa quanto à importância desta na formação profissional.  

Portanto, torna-se de extrema importância a organização do Município de 

Fortaleza para a realização das atividades de EPS, objetivando uma maior aceitação 

dessas atividades por parte dos trabalhadores da ESF, tornando-as, de fato, permanentes 

e significativas, contribuindo desta forma para a incorporação dessas ações na formação 

permanente dos profissionais da saúde. 

A exposição dialogada ainda prevalece na concepção da maioria dos profissionais 

como a mais adequada para a realização das atividades de EPS, porém o estudo de 

Almeida e colaboradores20 demonstra a importância da utilização das metodologias 

ativas no desenvolvimento dessas atividades. Destaque importante também deve ser 

dado à outras estratégias metodológicas que utilizam a vivência profissional no processo 

de aprendizagem através das rodas de conversas das equipes, reuniões de equipes e 

atividades no território. 

As metodologias ativas apresentam-se com resultados bastante positivos, 

principalmente quando utilizadas na andragogia. No caso da EPS, destaque especial 

deve ser dado à problematização, na qual são consideradas as experiências e 

conhecimentos que as pessoas já possuem23. Através da problematização, serão 

retirados os elementos da realidade que atribuirão significado à aprendizagem, 

considerando as implicações dos diferentes sujeitos que fazem parte do processo de 

ensino-aprendizagem5,20. 

Diante do exposto, questiona-se o que realmente os profissionais do SUS 

consideram como essenciais para o aprimoramento de sua qualificação profissional, 

tendo em vista a busca por um profissional com perfil voltado para a integralidade do 

cuidado e a reestruturação dos seus conhecimentos. Recomenda-se, portanto, a 
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utilização de uma metodologia problematizadora, baseada nas demandas internas do 

serviço através da EPS5, 20.  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde24, a aprendizagem para adultos 

terá mais eficácia e eficiência quando baseada em metodologias problematizadoras que 

tenham relação com a sua vivência diária e, portanto, tenham significado para o 

desenvolvimento do seu trabalho diário. Tomando como base os resultados desta 

pesquisa, sugere-se que seja estimulada a utilização das metodologias ativas no 

município de Fortaleza, em substituição das exposições tradicionais. A utilização das 

metodologias ativas possibilitará a atuação de um educando ativo na construção do seu 

processo de aprendizagem. 

A utilização de uma metodologia ativa tende a favorecer o trabalho na busca de 

uma aprendizagem significativa. Porém, para isso, é necessário que exista uma 

associação entre a teoria e a prática. Neste estudo, a maioria dos entrevistados relatou 

que essa integração ocorria de forma parcial, o que pode dificultar a assimilação da 

aprendizagem. 

Quando a EPS tem um significado, sua aceitação pelos profissionais tende a ser 

mais positiva. Na aprendizagem significativa ocorre a transformação das práticas dos 

profissionais por meio da reflexão crítica de sua prática diária5, 10, 20. Esta é a 

aprendizagem no trabalho, na qual o aprender e o ensinar se incorporam no cotidiano 

dos trabalhadores, transformando o ambiente de trabalho em cenário de produção 

pedagógica2, 25.  

A aprendizagem é considerada significativa quando passa algum sentido ao 

educando, sentido este que é adquirido a partir do momento em que os cenários de 

prática passam a fazer parte da metodologia de aprendizagem e os processos de trabalho 

começam a adquirir um novo significado, ocorrendo uma apropriação efetiva do 

território5, 20.  

Destaca-se que esta pesquisa foi realizada de forma transversal trazendo o retrato 

da realidade em momento específico, recomenda-se que novas investigações sejam 

realizadas de forma longitudinal, para que possa ser verificado se houve uma 

modificação nas estratégias de EPS e qual a percepção dos profissionais relativa a as 

atividades de EPS.  
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Portanto, a EPS deve ser direcionada de acordo com o contexto do trabalho, os 

problemas existentes e as necessidades da população, sendo essas atividades suficientes 

para a transformação da atenção e do controle social10. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos fatos evidenciados e da importância que a Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde tem para a formação de uma equipe multiprofissional, 

funcionamento de um serviço e satisfação de uma população, torna-se evidente que o 

conhecimento sobre a PNEPS deve ser estimulado entre os profissionais da Estratégia 

Saúde da Família. 

Os enfermeiros da ESF demonstraram conhecer melhor a PNEPS se comparados 

aos médicos e cirurgiões-dentistas. Contudo, a importância da EPS para a formação 

profissional ficou evidenciada para as três categorias. 

A maioria dos médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas avaliou as atividades de 

EPS como regular, o que demonstra a necessidade de uma maior implementação da 

PNEPS, no que se refere à frequência e qualidade das ações implementadas. 

A realização de atividades de EPS com regularidade contribui para uma melhor 

compreensão dos profissionais sobre a importância da mesma na qualificação dos 

serviços de saúde. Com isso, a realização de atividades de educação de forma 

permanente, com frequência definida e com a possibilidade de acesso a todos os 

profissionais da equipe de saúde da família, deve ser ressaltada dentro do município.  

Também deve ser destacada a necessidade de utilizar uma metodologia ativa para 

a implementação da EPS, contribuindo para que a aprendizagem possa ter significado, 

sendo incorporada de forma mais efetiva pelos educandos. Espera-se, portanto, que os 

dados desta pesquisa possam contribuir para a compreensão da importância das 

atividades de EPS baseadas na aprendizagem significativa.  

Assim, sugere-se que a Coordenadoria de Gestão do Trabalho e Educação em 

Saúde planeje atividades para o público composto por profissionais, gestores e usuários, 

e que a metodologia adotada seja a ativa e com frequência permanente, tomando como 

linha de orientação as necessidades do serviço, dos profissionais e dos usuários, de 
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modo que todos atuem de forma efetiva, proporcionando uma maior qualidade no 

serviço prestado pelo Sistema Único de Saúde.  
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3.2- Capítulo 2 

Educação Permanente em Saúde: um desafio para a formação do cirurgião-

dentista  

Janaína Rocha de Sousa Almeida, Maria Eneide Leitão de Almeida 

Este artigo será submetido à Revista Cadernos de Saúde Pública. 

RESUMO 

Tomando-se como referência a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(PNEPS), que busca a formação dos trabalhadores de acordo com as necessidades da 

população, gestão e profissionais, o objetivo desse estudo foi analisar o conhecimento 

do cirurgião-dentista (CD) da Estratégia Saúde da Família sobre a PNEPS. Trata-se de 

um estudo descritivo, transversal e observacional, sendo esta pesquisa quantitativa. A 

população alvo foi composta por CDs do Município de Fortaleza-Ce (n=173). Os dados 

foram coletados através de questionário semiestruturado, tabulados no Microsoft Excel 

e exportados para o software Statistical Packcage for the Social Sciences. Os dados 

categóricos foram expressos em forma de frequência absoluta e relativa, sendo 

analisados com o teste Qui-quadrado ou Fisher, considerando valor significativo de 

p<0,05. Avaliando o perfil socioeconômico, a maioria dos entrevistados foi do gênero 

feminino (74,6%), casado (72,8%), com renda média de 7-10 salários mínimos (50,6%). 

Quanto à PNEPS, 51,2% a conheciam parcialmente, sendo a Educação Permanente em 

Saúde (EPS) avaliada como regular por 48,8% e como boa por 33,3% dos entrevistados. 

Destaca-se a compreensão da EPS como fator contribuidor da formação profissional. 

Observou-se que uma maior participação nas atividades de EPS favorece a avaliação da 

PNEPS. Portanto, conclui-se que é preciso ampliar a discussão sobre a PNEPS, 

contribuindo para uma melhor implantação da mesma. A realização de um maior 

número de atividades de EPS torna a política mais conhecida e favorece o 

comprometimento dos profissionais com sua formação permanente. 

Palavras-chave: Educação. Estratégia Saúde da Família. Saúde Bucal 
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ABSTRACT 

Taking as reference the National Policy of Permanent Education in Health (PNEPS) that 

seeks the training of workers, according to the population's needs, management and 

professionals, the aim of this study was to analize the knowledge of the dentist (CD) of 

the Family Health Strategy on PNEPS. This is a descriptive, cross-sectional, 

observational study, which is quantitative research. The target population were the CDs 

of the city of Fortaleza-Ce (n = 173). Data were collected through semi-structured 

questionnaire tabulated in Microsoft Excel and exported to the Statistical Packcage 

software for the Social Sciences. Categorical data were expressed as absolute frequency 

and relative being analyzed with the Chi-square test or Fisher test. Assessing the 

socioeconomic profile, the majority of respondents were female (74.6%), married 

(72.8%), with average income of 7-10 minimum wages (50.6%). As for PNEPS, 51.2% 

knew partially, the Permanent Health Education and (EPS) assessed as regular in 

48.8%, and as good for 33.3%. It is noteworthy that the understanding of EPS as a 

contributing factor of vocational training. It was observed that greater participation in 

EPS activities favors assessment of the PNEPS. Therefore, it is concluded that it is 

necessary to broaden the discussion on PNEPS, contributing to better implantation of it. 

The realization of a greater number of EPS activities makes the best-known policy and 

favors the commitment of the professionals with their ongoing formation. 

Keywords: Education. Family Health Strategy. Oral health 

 

INTRODUÇÃO 

Com a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), a política de recursos 

humanos começou a ser baseada em princípios claros, de modo a capacitar o 

profissional de saúde a propiciar uma assistência mais efetiva, equânime e de 

qualidade1. A Constituição de 1988, em seu Artigo 200, estabelece que é competência 

do SUS ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde2. Para isso, algumas 

estratégias foram implementadas, buscando tornar o SUS uma rede de ensino-

aprendizagem3. 

 No início dos anos 80, a Organização Pan-Americana de Saúde lançou a proposta 

da Educação Permanente em Saúde (EPS), cuja finalidade era orientar o processo de 
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formação dos trabalhadores da área4, 5. Uma formação que deve ser iniciada no decorrer 

dos cursos de graduação e perpetuada durante toda a vida do profissional de saúde. 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) foi a estratégia 

lançada pelo Ministério da Saúde (MS) brasileiro, através da portaria no 198/GM/MS de 

13 de fevereiro de 2004, para a formação e desenvolvimento de trabalhadores para o 

setor6. A implantação desta PNEPS objetiva a formação e o desenvolvimento dos 

profissionais de saúde, propondo que o processo de formação dos trabalhadores 

aconteça tomando como referência a necessidade de saúde da população, da gestão e do 

controle social em saúde5, 7. Entre seus objetivos, destaca-se a construção de uma rede 

de ensino-aprendizagem no exercício de trabalho no SUS, visando formar e desenvolver 

trabalhadores e observando sempre as necessidades de saúde dos usuários8.  

Dentre as características da proposta de EPS, a aprendizagem significativa é uma 

das mais importantes, com base na proposta pedagógica de Paulo Freire9 e o trabalho 

baseado na problematização, a partir dos dados vivenciados no cotidiano dos 

profissionais e levando em consideração seus conhecimentos e concepções 

preexistentes4.  

Portanto, os cenários da prática são um espaço de problematização, diálogo, 

reflexões e construção de consensos, possibilitando promover um serviço de saúde com 

mais qualidade4, 10, o que favorece a formação de profissionais com perfil adequado e 

capacidade de aprender a aprender, trabalhar em equipe, comunicar-se, refletir 

criticamente e aprimorar qualidades humanistas11.  

Seguindo as orientações de organização das atividades de EPS, o Município de 

Fortaleza criou, por meio da Portaria no 160/2006 da Secretaria Municipal de Saúde 

(SMS), o Sistema Municipal Saúde Escola (SMSE)12, com o propósito de fortalecer a 

ideia de um sistema integrado de ensino, serviço e pesquisa. Esse sistema destaca-se por 

sua amplitude, envolvendo instituições de ensino superior e técnico públicas e privadas, 

além de todas as unidades de saúde, o que torna a experiência uma das mais amplas do 

país13, caracterizando-se por ofertar cursos de aperfeiçoamento aos profissionais e 

serviços. Em 2013, o SMSE passou a ser chamado de Coordenadoria da Gestão do 

Trabalho e Educação em Saúde (COGTES), reafirmando a importância de trabalhar a 

educação permanente em saúde dentro do município.  
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Diante dessas considerações e compreendendo a relevância da educação no 

trabalho para a transformação dos serviços de saúde, realizou-se este estudo, que é 

pioneiro no município de Fortaleza. Seu objetivo foi analisar o conhecimento do 

cirurgião-dentista (CD) da Estratégia Saúde da Família (ESF) sobre a Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS).  

MÉTODOS 

Trata-se de uma investigação epidemiológica transversal, quantitativa, descritiva 

e observacional, pois analisa os dados por meio da observação sistemática das suas 

características, sem intervenção nas variáveis14.  

O estudo teve como cenário o município de Fortaleza, capital do Estado do 

Ceará, localizado na região Nordeste do Brasil, possuindo 108 Unidades de Atenção 

Primária em Saúde (UAPS) e dividido em seis Secretarias Regionais, de acordo com as 

características e semelhanças da sua população e território. Destaca-se que o município 

de Fortaleza é a quinta maior capital do Brasil, possuindo uma população de 2.447.409 

habitantes, apresentando uma Rede de Atenção à Saúde organizada a partir da Atenção 

Primária à Saúde12.  

A população desta pesquisa foi composta por CD da ESF desse município. A 

amostragem foi por conveniência, trabalhando com indivíduos que estavam disponíveis 

para o desenvolvimento da pesquisa. Para a definição desta amostra foi utilizado um 

erro amostral de 5%, um nível de confiança de 95% e considerado um percentual de 

observação (p) de 50%, ápice de confiança estatística para cálculos amostrais de dados 

binários quando a frequência da variável de estudo é desconhecida. Obteve-se a 

população (N) de 284 CD, de acordo com o Sistema de Informação de Atenção Básica 

(SIAB) em fevereiro de 2014, sendo prevista a amostra (n) de 164. Contudo, no 

decorrer da pesquisa, foram avaliados 173 (n= 173) cirurgiões-dentistas, com o objetivo 

de prevenir perdas de dados.  

O critério de inclusão foi que o CD estivesse atuando na ESF há, pelo menos, 

dois anos no município de Fortaleza. Os critérios de exclusão foram: profissionais que 

estavam afastados das suas funções de CD na ESF por estarem atuando na gestão, 

atenção secundária e os que estivessem de férias ou licença no momento da coleta dos 

dados. Como critério de retirada, utilizou-se o fato do profissional não ter respondido 

pelo menos 70% das questões presentes no questionário. 
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  Os dados foram coletados através de um questionário semiestruturado, aplicado 

aos CD da ESF por duas pesquisadoras. O questionário foi validado com equipe de 

especialistas no assunto, que verificaram a elaboração e aplicabilidade de cada 

questionamento. Posteriormente, foi realizado um teste piloto para verificação de 

possíveis alterações necessárias no mesmo. O teste piloto foi realizado com população 

semelhante a que seria pesquisada e os dados obtidos forma descartados.  

Os profissionais foram entrevistados nas UAPS onde os mesmos trabalhavam ou 

em reuniões de equipes realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde. A coleta de 

dados ocorreu de agosto de 2014 a agosto de 2015. 

 O questionário foi dividido em duas partes: a primeira com 13 questões sobre a 

identificação dos profissionais e a segunda contendo 14 questões referentes às 

percepções sobre a EPS. Os dados foram tabulados no Microsoft Excel e exportados 

para o software Statistical Packcage for the Social Sciences (SPSS). Os dados 

categóricos foram expressos em forma de frequência absoluta e relativa, analisados por 

meio do teste Qui-quadrado ou Fisher. Os dados numéricos foram expressos em forma 

de média ± desvio-padrão e analisados por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov 

(dados não paramétricos, teste de Kruskall Wallis), considerando p<0,05. 

Foi considerado um índice de confiança de 95%, expondo-se as razões de 

prevalências e respectivos intervalos de confianças das comparações estatisticamente 

significantes. As variáveis foram distribuídas em frequência e proporção. Realizou-se 

associações entre as variáveis dependentes: conhece a PNEPS e avaliação da PNEPS, 

correlacionando com as demais variáveis.  

O estudo foi realizado conforme as exigências da resolução Nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, com aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, com o parecer Nº 526.915 (CAAE: 

25677613.8.0000.5054).  

 

RESULTADOS 

Foram entrevistados 173 cirurgiões-dentistas da ESF, cuja idade média foi de 38,8 

anos (±8,6) e o tempo de formação foi de 16 anos (±7,4). A maioria dos entrevistados 

foi do gênero feminino (74,6%), casado (72,8%), com renda média de 7-10 salários 

mínimos (50,6%). Ressalta-se que em 2014 o valor do salário mínimo era R$ 724,00, 
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estando o dólar com o valor de R$ 2,40, assim, o salário mínimo era equivalente a U$ 

301,66. Em 2015, o salário mínimo era R$ 788,00, estando o dólar com o valor de R$ 

2,69, portanto, o salário mínimo apresentou uma desvalorização, equivalendo a U$ 

292,93. 

Quanto à localização da regional, 28,9% trabalhavam na Secretaria Regional VI. 

Com relação ao vínculo empregatício, além da prefeitura, a maioria possuía outro 

emprego (53,8%), sendo a atuação em consultório próprio exercida por 77,4% dos 

entrevistados. 

 No que diz respeito à formação de graduação, a maioria estudou em instituição 

pública, 67,6%. Destaca-se que a quase totalidade dos profissionais (97,1%) possui 

curso de pós-graduação, a maioria (91,3%) no nível de especialização, sendo 71% em 

clínica odontológica e 60% em Saúde Coletiva, destaca-se que o cirurgião-dentista 

poderia marcar mais de uma resposta nesse questionamento, conforme verificado na 

Tabela 1.    

Tabela 1: Caracterização de cirurgiões-dentistas do Município de Fortaleza-CE de acordo com variáveis 
socioeconômicas e demográficas, 2015. 
  n % 
Gênero 

Feminino 129 74,6 

Masculino 44 25,4 

Estado Civil 

Solteiro 28 16,2 

Casado 126 72,8 

Divorciado 9 5,2 

Separado 6 3,5 

Outros 4 2,3 

Renda Mensal (salários mínimos)   
Até 7  35 20,2 

7 a 10  85 49,1 

10 a 15 39 22,5 

15 a 20  8 4,6 

Mais de 20  
Não responderam                                                                                                              

1 
5 

0,6 
3,0 

Secretaria Regional em que trabalha   
I 22 12,8 

II 22 12,8 

III 32 18,6 

IV 21 12,2 

V 26 15,1 

VI 50 28,5 

Possui outro emprego 
Sim 

 
93 

 
53,8 
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Não 80 46,2 

Qual emprego   

Consultório 72 77,4 

Serviço Público 12 12,9 

Outros 9 9,7 

Instituição de formação   
Pública 117 67,6 

Privada 56 32,4 

Possui pós-graduação 
Sim                                                                      
Não 

 
168 
5 

 
97,1 
2,9 

Nível da pós-graduação*   

Especialização 157 91,3 

Aperfeiçoamento 58 33,7 

Mestrado 21 12,2 

Doutorado 1 0,6 

Pós doutorado 0 0,0 

Área da pós-graduação*   

Clínica  110 71,0 

Saúde Coletiva 93 60,0 

* Possibilidade de marcar mais de uma opção. 
Fonte: Autor 
 
 

Quanto ao conhecimento dos cirurgiões-dentistas, 51,2% conhece parcialmente a 

PNEPS. O fato da política ter como público profissionais, usuários e gestores foi 

destacado por 82% dos profissionais. Foi reconhecido que a PNEPS tem como objetivos 

orientar usuários e gestor, promover atualização técnica e científica e promover a 

transformação das práticas, 67,5%. (Tabela 2) 

Quanto à promoção de atividades de EPS, 48,3% dos entrevistados relataram que 

foram realizadas, contudo, não existe uma frequência exata de execução para 63,4%. 

Para 37,9% dos CD, as atividades deveriam ocorrer com periodicidade mensal. A 

maioria já participou da EPS (89%) e 52,2% acreditam que as atividades propostas 

contemplam parcialmente a integração entre a teoria e a prática. (Tabela 2)  

A infraestrutura, salas e equipamentos didáticos foi considerada parcialmente 

adequada para as atividades propostas por 53,5%. A Educação Permanente em Saúde 

foi avaliada como regular por 48,8% dos entrevistados. (Tabela 2) 

 A compreensão da EPS como fator contribuidor para a formação profissional foi 

destacada por 97,7%. A metodologia de exposição dialogada foi sugerida como a mais 

adequada (61,6%), tendo sido relatada como a mais utilizada (67,3%). (Tabela 2) 
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Tabela 2: Caracterização do conhecimento dos cirurgiões-dentistas sobre a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS), Fortaleza-Ce, 2015 

 n % 

Conhece a PNEPS   
Sim 33 19,2 

Não 51 29,7 

Parcialmente 88 51,2 

Público alvo da PNEPS*   
Profissional de Nível superior 1 0,6 

Profissional de Nível médio 34 20,4 

Todos os profissionais, usuários e gestor 137 82,0 

Gestor 9 5,4 

Outros 2 1,2 

Objetivo da PNEPS*   
Orientar usuário 1 0,6 

Orientar gestor 5 3,0 

Atualização técnico-científica 38 22,5 

Transformar práticas 27 16,0 

Todos os objetivos anteriores 114 67,5 

Nenhuma das anteriores 0 0,0 

Outros 1 0,6 

O município promove Educação Permanente em Saúde (EPS)   
Sim 83 48,3 

Não 7 4,1 

Parcialmente 74 43,0 

Não sei 9 5,2 

Frequência atual das atividades de EPS   
Mensal 6 3,9 

Trimestral 3 2,0 

Semestral 10 6,5 

Anual 11 7,2 

Sem frequência exata 97 63,4 

Não sei 26 17,0 

Frequência ideal das atividades de EPS   
Mensal 64 37,9 

Trimestral 39 23,1 

Semestral 37 21,9 

Anual 29 17,2 

Já Participou de atividades de EPS   
Sim 153 89,0 

Não 11 6,4 

Não lembro 4 2,3 

Não sei 4 2,3 

Existe integração teoria e prática nas atividades de EPS   
Sim 52 32,7 

Não 24 15,1 

Parcialmente 83 52,2 

Infraestrutura adequada para realizar EPS   
Sim 49 34,0 

Não 17 11,8 
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Não sei 1 0,7 

Parcialmente 77 53,5 

Avaliação da EPS   
Ótima 7 4,3 

Boa 54 33,3 

Regular 79 48,8 

Ruim 19 11,7 

Péssima 3 1,9 

Contribuição da EPS na formação profissional   

    Sim 168 97,7 

      Não 5 2,3 

Estratégia metodológica adequada sugerida pelos entrevistados*   

Ativa 57 34,8 

Expositiva 21 12,8 

Expositiva dialogada 101 61,6 

Outras 14 8,5 

Estratégia metodológica utilizada na EPS*   

Ativa 25 15,4 

Expositiva 68 42,0 

Expositiva dialogada 109 67,3 

Fonte: Autor 
*Questões onde os entrevistados poderiam marcar mais de uma resposta.  

 

Através da associação de variáveis, foi possível observar que não existiu 

associação entre a idade, tempo de formação e tempo de atuação na ESF com a variável 

dependente conhecimento da PNEPS. Contudo, verificou-se associação significativa 

entre está variável dependente e a pós-graduação na área de Saúde Coletiva, em que 

83,3% dos CDs que fizeram pós-graduação em Saúde Coletiva relataram conhecer a 

referida política. Também foi observado que 56,3% dos profissionais que conhecem a 

PNEPS compreendem as metodologias ativas como o principal método a ser utilizado 

no desenvolvimento das atividades de EPS (Tabela 3). 

Ressalta-se que foram agrupados como pós-graduação em Saúde Coletiva: Saúde 

da Família, Saúde Pública, Gestão em Saúde, Regulação e Auditoria, Odontologia 

Legal. Como pós-graduação clínica: Periodontia, Odontopediatria, Ortodontia, Prótese, 

Cirurgia, Dentística, Implantodontia, Endodontia, Pacientes Especiais e Radiologia. 
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Tabela 3: Associação entre o conhecimento da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e as demais 
variáveis, Fortaleza-CE, 2015 

  Conhecimento sobre a PNEPS   

  Sim 
n         % 

Não 
n        % 

Parcialmente 
n        % 

p-Valor  

Idade 43,2 (±8,9) 36,8 (±9,6) 38,2 (±7,3) 0,686a 

Tempo de formado 19,3 (±8,0) 15,4 (±6,6) 15,0 (±7,3) 0,944ª 

Tempo na ESF 8,9 (±3,6) 7,8 (±3,8) 8,6 (±4,5) 0,191ª  

 
 
 
Ter pós-graduação 

33 100,0 50 98,0 85 96,6 0,530b 

Tipo de pós-graduação 
       

 Especialização 30 90,9 47 92,2 80 90,9 0,966b 

 Aperfeiçoamento 10 30,3 18 35,3 30 34,1 0,889b 

 Mestrado 7 21,2 3 5,9 11 12,5 0,110b 

 Doutorado 0 0,0 1 2,0 0 0,0 0,303b 

 Pós-doutorado 
 
 

0 0,0 0 0,0 0 0,0 1,000b 

Área da Pós-graduação        
 Clínica 13 43,3 37* 82,2 60* 75,0 *0,001b 

 Saúde Coletiva 25* 83,3 23 51,1 45 56,3 *0,013b 

Público alvo da PNEPS        
Nível superior 1 3,1 0 0,0 0 0,0 0,120b 

Nível médio 9 28,1 8 17,0 17 19,3 0,456b 

Todos os profissionais, usuários e gestor 26 81,3 41 87,2 70 79,5 0,536b 

Gestor 1 3,1 2 4,3 6 6,8 0,673b 

Outros 1 3,1 0 0,0 1 1,1 0,454b 

Objetivo da PNEPS        
Orientar usuário 1 3,0 0 0,0 0 0,0 0,126b 

Orientar gestor 0 0,0 2 4,2 3 3,4 0,519b 

Atualização técnico-científica 6 18,2 10 20,8 22 25,0 0,689b 

Transformar práticas 6 18,2 6 12,5 15 17,0 0,731b 

Todos 22 66,7 34 70,8 58 65,9 0,837b 

Nenhuma 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1,000b 

Outros 0 0,0 1 2,1 0 0,0 0,281b 

Contribuição da EPS na formação profissional (Sim) 32 97,0 48 98,0 86 97,7 0,956b 

Estratégia metodológica adequada sugerida pelos 
entrevistados        
Ativa 18* 56,3 11 24,4 28 32,9 *0,013b 

Expositiva 2 6,3 8 17,8 11 12,9 0,332b 

Expositiva dialogada 14 43,8 27 60,0 58 68,2 0,052b 

Outras 2 6,3 4 8,9 8 9,4 0,861b 

Estratégia metodológica utilizada na EPS        
Ativa 8 25,0 8 17,8 9 10,8 0,155b 

Expositiva 18 56,3 18 40,0 32 38,6 0,210b 

Expositiva dialogada 18 56,3 30 66,7 60 72,3 0,256b 
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Outras 3 9,4 0 0,0 2 2,4 0,057b 
ap<0,05, teste Kruskall-Wallis/Dunn; bp<0.05, teste Qui-quadrado ou Fisher; *p<0,05 versus demais grupos. 

Fonte: Autor 

Quanto mais atividades de educação permanente em saúde são realizadas, maior o 

percentual de avaliação da EPS como ótima e boa (Tabela 4). Foi verificado associação 

entre a contribuição da educação permanente em saúde para a formação dos 

profissionais de saúde e o fato da EPS ser avaliada como ótima ou boa. A maioria dos 

profissionais que consideram a EPS como ótima (100%) ou boa (100%) reconhece a 

contribuição das atividades de EPS para sua formação profissional (Tabela 4). Não foi 

verificado associação significativa entre a avaliação da EPS e a frequência de realização 

das atividades ou a indicação de metodologia adequada. 

 

Tabela 4: Associação entre a avaliação da Educação Permanente do Município de Fortaleza e as demais variáveis, 

Fortaleza-CE, 2015 

  Avaliação da Educação Permanente em Saúde   

  
Ótima 

      n           % 
Boa 

     n           % 
Regular 

      n           % 
Ruim 

      n            % 
Péssimo 

    n         % p-Valor 

O município promove EPS 

Sim 6* 85,7 43* 81,1 27 34,2 3 15,8 0 0,0 <0,001a 

Não 0 0,0 1 1,9 1 1,3 5* 26,3 0 0,0 

Parcialmente 1 14,3 9 17,0 49* 62,0 10* 52,6 2* 66,7 

Não sei 0 0,0 0 0,0 2 2,5 1 5,3 1* 33,3 

Frequência atual das 
atividades de EPS           
Mensal 0 0,0 4 8,2 1 1,4 0 0,0 0 0,0 0,538a 

Trimestral 0 0,0 2 4,1 1 1,4 0 0,0 0 0,0 

Semestral 2 28,6 3 6,1 3 4,2 1 6,7 0 0,0 

Anual 0 0,0 5 10,2 4 5,6 2 13,3 0 0,0 

Sem frequência exata 5 71,4 28 57,1 49 69,0 11 73,3 2 66,7 

Não sei 0 0,0 7 14,3 13 18,3 1 6,7 1 33,3 
Contribuição da EPS na 
formação profissional (Sim) 

7 100,0 54 100,0 77 98,7 16* 84,2 3 100,0 0,003a 

Estratégia metodológica 
adequada sugerida pelos 
entrevistados            

Ativa 2 28,6 15 28,8 28 37,3 7 36,8 2 66,7 0,640a 

Expositiva 1 14,3 4 7,7 12 16,0 2 10,5 0 0,0 0,645a 

Expositiva dialogada 7 100,0 31 59,6 47 62,7 10 52,6 1 33,3 0,189a 

Outras 1 14,3 3 5,8 4 5,3 5* 26,3 0 0,0 0,041a 
ap<0,05, teste Qui-quadrado ou Fisher; *p<0,05 versus demais grupos. 

Fonte:Autor 
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Os cirurgiões-dentistas foram questionados sobre quais são as temáticas 

específicas para dar segmento às atividades de EPS, e as mais citadas foram: a 

atualização profissional em urgências odontológicas com suporte básico de vida, 

pacientes especiais, farmacologia, educação em saúde, vigilância em saúde, saúde 

mental e estratégia de saúde da família.  

DISCUSSÃO 

A maioria dos entrevistados foi do sexo feminino, o que colabora com o estudo de 

Matos, Toassi e Oliveira15 de 2013, o qual apresentou a feminização das profissões da 

área da saúde como um franco crescimento da população feminina em profissões antes 

desempenhadas pelos homens, como a medicina e a odontologia. O fato da maioria dos 

profissionais serem da Regional VI deve-se ao motivo dela ser a mais extensa de 

Fortaleza, possuindo um maior número de profissionais nas equipes de saúde bucal da 

ESF. A Secretaria Regional VI possuiu 28 Unidades de Saúde das 108 existentes no 

município. 

Destaca-se que mais da metade dos profissionais pesquisados apresentou, além do 

trabalho na Estratégia Saúde da Família, uma outra fonte de renda, sendo que 77,4% 

tinham atuação em consultório odontológico, o que justifica um elevado percentual de 

profissionais com cursos de pós-graduação em áreas clínicas como endodontia, 

periodontia, prótese, ortodontia, cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial.  

Os dados aqui apresentados colaboram com o estudo16 que define a odontologia 

como uma profissão com grande foco na atuação privada e com uma grande exigência 

das características técnicas. Contudo, as necessidades de formação foram modificando 

ao longo dos anos e, atualmente, é perceptível a necessidade de uma atuação 

profissional no serviço público, no qual, além da técnica, outras competências e 

habilidades necessitam ser trabalhadas, como a humanização e a capacidade de trabalhar 

em equipe.   

Observou-se que a PNEPS ainda é desconhecida por muitos trabalhadores do 

SUS, apesar de publicada em 2004. Tesser et al10, em sua pesquisa, também verificou o 

desconhecimento pela grande maioria dos profissionais. Destaca-se que a EPS é uma 

política nacional para a formação e desenvolvimento dos trabalhadores da saúde, 

possibilitando o desenvolvimento da educação, bem como ampliando a capacidade 
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resolutiva dos serviços5. Apesar de desconhecer detalhes sobre a referida política, os CD 

compreendem seus objetivos e conhecem seu público, o que é muito positivo para o 

fortalecimento da mesma. 

Foi reconhecido que o município promove atividades de EPS, porém, a falta de 

frequência dessas atividades fragiliza o processo de educação. Miccas e Batista, em 

estudo de 201417, destacaram que a EPS deve ter um caráter contínuo, diferente da 

Educação Continuada, baseada em ações de caráter pontual e fragmentadas, utilizando-

se da metodologia tradicional de ensino, características que podem dificultar a 

aprendizagem. 

A importância da educação permanente em saúde para uma maior qualificação 

profissional também foi destacada na Política Brasil Sorridente, que procura definir a 

política de educação permanente para os trabalhadores em saúde bucal, objetivando uma 

formação técnica, de graduação e pós-graduação que de fato atendam as necessidades 

da população e aos princípios do SUS18. 

Destaca-se que o município de Fortaleza proporciona aos profissionais da ESF 

oito horas semanais de sua carga horária de 40 horas semanais. Essas oito horas são 

destinadas ao desenvolvimento de atividades de EPS. Contudo, percebe-se a 

necessidade de uma maior regularidade das atividades de EPS desenvolvidas.  

Quase 90% dos CD já participaram de atividades de EPS. Destaca-se a 

importância da aprendizagem ter significado no momento em que as atividades passam 

a ter associação com as ações diárias dos serviços, tornando tais atividades mais 

efetivas3. Ressalta-se que a metodologia tradicional dificilmente proporcionará uma 

integração entre teoria e prática, sendo as metodologias ativas as mais indicadas na 

busca de uma aprendizagem significativa 19, 20. 

Destaca-se que a utilização de metodologias problematizadoras com discussões 

sobre as demandas do território e as necessidades dos profissionais e dos usuários deve 

ser utilizada nas atividades de EPS. A Portaria no 278 GM-MS, de 27 de fevereiro de 

2014, afirma que uma diretriz da PNEPS é a promoção da aprendizagem significativa 

através da adoção de metodologias ativas e críticas21. A realização de cursos 

tradicionais que não consideram a aprendizagem-trabalho ou o contexto do local não 

agregam valor ao cotidiano dos serviços22. Contudo, ainda é possível observar a 

utilização desse tipo de metodologia em vários serviços17.   
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A metodologia ativa busca trabalhar com problemas para o desenvolvimento dos 

processos de ensino-aprendizagem, valorizando o aprender a aprender9, 19. Apesar da 

evidência científica9, 19 sobre a grande efetividade do trabalho de educação permanente 

em saúde através das metodologias ativas, esta pesquisa constatou que os CD ainda 

compreendem as metodologias tradicionais como a melhor opção para a realização das 

atividades de EPS. Isso pode ser justificado pelo fato de que a maioria dos profissionais 

tenha concluído a graduação no ano 2000, portanto, submetidos a um processo de 

graduação no qual predominavam as metodologias tradicionais de ensino como rotina 

em sua prática. 

Para que as atividades de EPS aconteçam de forma satisfatória, além da utilização 

de uma metodologia apropriada, deve existir uma condição física e estrutural adequada 

em local específico para o desenvolvimento destas. Contudo, foi evidenciado uma 

fragilidade do município na questão infraestrutural para o desenvolvimento das 

atividades de EPS. Considera-se importante que o Município de Fortaleza proporcione 

estrutura física e equipamentos adequados para desenvolver atividades de educação com 

qualidade para educandos e educadores, para que isso aconteça o município tem 

buscado a parceria com as Instituições de Ensino Superior, que tem disponibilizado sua 

infraestrutura física e digital para a realização de atividades de EPS . 

A maioria dos entrevistados classificou a EPS do município como regular, o que 

deve servir como um alerta para que os gestores verifiquem as principais fragilidades e 

ressaltem os pontos positivos, buscando elevar o grau de satisfação dos profissionais 

com relação ao desenvolvimento dessas atividades. A EPS é considerada como fator 

contribuidor para a formação profissional, elevando a qualidade dos serviços. 

Contribuem com essa afirmação Montanha e Peduzzi4, que destacam a implantação do 

Sistema Único de Saúde com base na concepção de integralidade da saúde, gestão 

participativa e trabalho em equipe, enfatizando a formação dos trabalhadores como 

condição essencial para a construção de um serviço de qualidade para a população.  

Ao correlacionar o conhecimento da PNEPS com as demais variáveis, observou-

se uma significância estatística no fato de os entrevistados terem pós-graduação em 

Saúde Coletiva e considerarem as metodologias ativas como as mais adequadas para a 

realização de atividades de EPS. Os profissionais que possuem pós-graduação na área 

de Saúde Coletiva têm mais conhecimento sobre a PNEPS, fato que pode ser justificado 
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por nesses cursos ser dado ênfase às discussões sobre essa temática, destacando-se que 

muitos cursos de pós-graduação em Saúde Coletiva são executados através de ações 

oferecidas pela referida política23. 

A maioria dos CD acreditam que as metodologias ativas são as mais adequadas. 

Portanto, a metodologia ativa é uma concepção educativa que estimula processos de 

reflexão, nos quais o educando apresenta uma postura ativa em relação ao seu 

aprendizado. Como características da metodologia ativa, podemos citar: a inserção do 

educando numa situação de experiência, reflexão por meio de problemas desafiantes 

que disponibilizam aos alunos possibilidades de pesquisar e descobrir soluções para a 

resolução dos problemas e o incentivo a soluções provisórias, garantindo a oportunidade 

de colocar as soluções à prova4, 20. Os princípios da metodologia ativa buscam o aluno 

ativo e participante, sendo corresponsável pelo seu aprendizado20, 24. 

Ressalta-se que existe uma confusão entre a EPS, que trabalha a aprendizagem 

significativa, centrada no cotidiano do processo de trabalho, destacando a 

interdisciplinaridade e utilizando as metodologias ativas para o seu desenvolvimento, e 

a Educação Continuada, caracterizada pela transmissão de conhecimentos pontuais e 

fragmentados com enfoque nas categorias profissionais10, 25. 

Ao correlacionar a avaliação da EPS em Fortaleza-Ce com as demais variáveis, 

observou-se associação estatística entre o município promover atividades de EPS, a 

contribuição da EPS na formação dos profissionais e a escolha da metodologia 

adequada. 

Sugere-se que a realização de mais atividades de EPS proporcionará uma melhor 

vivência sobre a PNEPS aos profissionais, o que influencia na melhoria da qualidade do 

trabalho em saúde. Para Lino et al26, a EPS deve fazer parte do fazer e do pensar dos 

trabalhadores de saúde, proporcionando o crescimento profissional e pessoal destes, 

bem como contribuindo para a organização dos processos de trabalho através da 

problematização da realidade. A realização de atividades de EPS é fundamental para a 

execução de serviços de saúde com mais eficiência26, 27.  

A compreensão da importância da EPS para a formação profissional propicia uma 

avaliação positiva da mesma, sendo possível vislumbrar quão importante é a articulação 

entre ambas. No estudo de Mendonça et al24 observou-se que a compreensão sobre a 
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EPS permitiu que os profissionais percebessem a importância da política no processo de 

trabalho, possibilitando a visualização de caminhos para desenvolvê-la. 

A discussão sobre a utilização da metodologia adequada necessita ser ampliada 

entre os trabalhadores, gestores e população. A utilização de uma metodologia 

inadequada poderá comprometer o processo de EPS e contribuir de forma negativa na 

avaliação da EPS. Sugere-se a metodologia ativa problematizadora como a mais 

adequada. Com ela, os conhecimentos prévios dos educandos são considerados e o 

processo de ensino-aprendizagem acontece de forma significativa, o que favorece a 

implantação de um serviço de saúde de qualidade4, 9, 10. 

Finalmente, quanto às percepções dos profissionais sobre as necessidades de 

atividades de EPS, diversos fatores podem influenciar, tais como: especial interesse por 

uma tarefa em particular, interesse em continuar a aprender, uma deficiência em sua 

formação anterior, sua satisfação com a gestão, dentre outros27, 28, 29. É preciso avaliar as 

necessidades dos trabalhadores, levando-se em consideração as necessidades dos 

gestores e da população, buscando associá-las entre si. Deste modo, a EPS se tornará 

mais efetiva na construção dos serviços de saúde. 

Ressalta-se que este estudo tem um aspecto transversal, sugere-se um 

acompanhamento longitudinal do desenvolvimento da Política de Educação Permanente 

em Saúde no município de Fortaleza-Ce, observando de forma constante as 

necessidades dos profissionais, gestão e população. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A importância da EPS para os cirurgiões-dentistas ficou clara quando a maioria 

dos entrevistados respondeu que existe contribuição da mesma para a sua formação 

profissional. Contudo, o baixo percentual de profissionais que conhecem a PNEPS traz 

a reflexão sobre a necessidade de ampliar a discussão sobre o assunto. 

Torna-se de fundamental importância que os municípios agreguem seus gestores, 

profissionais e a comunidade, promovendo uma discussão sobre a PNEPS. 

Possibilitando, desta forma, uma melhora na formação permanente dos profissionais, o 

que contribuirá na efetivação de um serviço de saúde de qualidade, sendo a comunidade 

a grande beneficiada. 
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Portanto, sugere-se que atividades de EPS sejam implementadas com frequência 

constante pelos municípios, bem como os profissionais sejam convidados a participar da 

elaboração e execução dessas atividades, ampliando a possibilidade de construção de 

uma aprendizagem significativa para os profissionais e serviços de saúde. 

Sendo a PNEPS a principal estratégia para a formação dos profissionais do 

Sistema Único de Saúde, sugere-se que essa política deve ser divulgada entre os 

profissionais, gestores e população, possibilitando alcançar os benefícios conseguidos 

por meio de sua utilização. A realização de um maior número de atividades de educação 

permanente em saúde torna a política mais conhecida e torna os profissionais mais 

comprometidos com seu processo de formação permanente. 
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3.3- Capítulo 3: 

Percepção dos cirurgiões-dentistas sobre a Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde 

Janaína Rocha de Sousa Almeida, Maria Eneide Leitão de Almeida 

Foi submetido à Revista Ciência e Saúde Coletiva em julho de 2016, encontra-se em 

processo de apreciação. 

RESUMO 

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem passado por diversas mudanças e 

enfrentado grandes dificuldades, e um dos grandes desafios tem sido a formação dos 

recursos humanos. Diante desse quadro, o Ministério da Saúde instituiu a Política 

Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), sendo que a Educação 

Permanente em Saúde (EPS) passou a ser a estratégia de transformação do SUS. O 

objetivo desse estudo foi analisar a percepção dos cirurgiões-dentistas (CD) sobre a 

referida política. Trata-se de um estudo epidemiológico, transversal e qualitativo, 

realizado no município de Fortaleza-CE, nas Unidades de Atenção Primária à Saúde. A 

população-alvo foram os CDs da Estratégia Saúde da Família (n= 173). Os dados foram 

coletados através de um questionário semiestruturado. A caracterização dos sujeitos da 

pesquisa foi realizada através de frequência absoluta e percentual. Para a avaliação das 

questões discursivas, utilizou-se a análise de conteúdo de Bardin. Buscou-se organizar 

as falas observando-se as semelhanças conceituais dos discursos, agrupando-os em 

categorias. Os resultados mostraram que a idade média dos CDs foi de 38.8 anos (±8.6) 

e o tempo de formação foi de 16.0 anos (±7.4). A maioria dos entrevistados foi do 

gênero feminino (74,6%), casado (72,8%), com renda média de 7-10 salários mínimos 

(50,6%). As categorias encontradas foram: a aprendizagem significativa, o trabalho em 

equipe, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) e a necessidade 

de atividades de Educação Permanente em Saúde. Conclui-se que é necessário construir 

processos educativos com base na aprendizagem significativa, com o ensino 

multiprofissional fortalecido, utilizando-se as TDICs como ferramentas importantes na 

execução das atividades. 

Palavras chave: Educação. Estratégia Saúde da Família. Saúde Bucal 
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ABSTRACT 

The Unified Health System (SUS) has undergone several changes and faced great 

difficulties, but a major challenge has been the formation of human resources. Thus, the 

Ministry of Health established the National Policy of Permanent Education in Health 

(PNEPS) and thus, the Permanent Health Education (EPS) becomes the SUS 

transformation strategy. The aim of this study was to analyze the perception of dentists 

(CD) on this policy. This is an epidemiological study, cross-sectional and qualitative 

held in the city of Fortaleza-Ce, the Primary Health Units in. The target population were 

the CD of the Family Health Strategy (n = 173). Data were collected through a semi-

structured questionnaire. The characterization of research subjects was conducted 

through absolute and percentage frequency. For the evaluation of essay questions, we 

used Bardin content analysis. He attempted to organize the lines observing the 

conceptual similarities of discourse and thus were grouped into categories. The results 

showed that the average age of CD was 38.8 years (± 8.6) and training time was 16.0 

years (± 7.4). Most respondents were female (74.6%), married (72.8%), with average 

income of 7-10 minimum wages (50.6%). The categories were: meaningful learning, 

teamwork, Digital Information and Communication Technologies (TDICs) and the need 

for Continuing Education activities in Health. Concluded that it is necessary construct 

educational processes based on meaningful learning, where the multidisciplinary 

education is strengthened, using TDICs as an important tool in the implementation of 

activities. 

Keywords: Education. Family Health Strategy. Oral health 

INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem passado por diversas mudanças e 

enfrentado grandes dificuldades, sendo que um grande desafio tem sido a formação dos 

recursos humanos. Tal fato tem chamado a atenção dos gestores e pesquisadores, 

devendo ser ressaltado como primordial para o desenvolvimento de uma atenção à 

saúde de qualidade1,2,3,4. 

Estratégias como o Programa Nacional de Reorientação da Formação do 

Profissional em Saúde - Pró-Saúde, Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde - 

Pet-Saúde, Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica - PROVAB e 
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Mais Médicos tem tentado instituir uma política de formação profissional, buscando 

integrar práticas de educação, saúde e traballho2,5,6 . 

 Destaca-se que o Ministério da Saúde (MS) instituiu em fevereiro de 2004 a 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) através da portaria no 

198 GM-MS, apresentando-se como estratégia de transformação das práticas e da 

formação dos profissionais de saúde7,  

As diretrizes dessa política foram estabelecidas em 2007, com a Portaria no 1996 

GM-MS8, mas somente em 2011 foram definidos os recursos financeiros do MS para 

essa Política, através da portaria no 2200 GM-MS9, o que garantiu um novo incentivo 

para a implementação da PNEPS.  

A referida PNEPS considera a responsabilidade constitucional do MS de ordenar a 

formação de recursos humanos para a área de saúde e de incrementar, na sua área de 

atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico; bem como destaca a importância 

da integração entre o ensino da saúde, o exercício das ações e serviços, a condução da 

gestão e da gerência e a efetivação do controle da sociedade sobre o sistema de saúde 

como dispositivo de qualificação das práticas de saúde e da educação dos profissionais 

de saúde7. 

A Educação Permanente em Saúde (EPS) passa, portanto, a ser a estratégia de 

transformação do SUS, sendo considerada um conceito pedagógico no setor da saúde, 

efetuando relações orgânicas entre a docência e atenção à saúde7,10.  

Contudo, para que a EPS aconteça, é preciso inovar os processos de formação dos 

trabalhadores, rompendo com os modelos tradicionais de capacitação que tratam os 

processos de trabalho de forma fragmentada e descontextualizada, baseada na 

transmissão de conhecimentos2,11. A EPS é, portanto, uma ferramenta em que existe 

uma priorização do diálogo, da cooperação e da integralidade entre os espaços de 

gestão, assistência, formação e controle social, buscando ampliar a capacidade do 

sistema resolver um problema com qualidade8. 

A EPS objetiva a transformação dos processos de trabalho e dos profissionais de 

saúde, sendo o principal foco a melhoria no serviço prestado à população. Portanto, não 

se trata exclusivamente de um processo pedagógico, mas de um processo político-

pedagógico, que tem a capacidade de modificar os processos de trabalho na saúde, 
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tornando os profissionais de saúde, gestores e usuários atores ativos no seu processo de 

aprendizagem12, 13,14. 

Diante disso, Ceccim15 afirma que a EPS foi adotada pelo MS com o objetivo de 

tornar a rede de saúde pública uma rede de ensino-aprendizagem, destacando a ampla 

intimidade entre formação, gestão, atenção e participação popular nessa área de saberes, 

através das atividades ocorridas por intermédio da educação na saúde.  

Na graduação em odontologia, desde a implantação das novas diretrizes 

curriculares nacionais em 2002, busca-se a formação de um profissional capaz de 

aprender continuamente, na sua formação e na sua prática16. Associado a isto destaca-se 

a importância da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde como agente 

transformadora do Sistema Único de Saúde, justificando-se a realização de pesquisas 

buscando uma melhor compreensão e aprimoramento da mesma. Portanto, o presente 

estudo apresenta o objetivo de analisar a percepção dos cirurgiões-dentistas da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) sobre a referida política. 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo epidemiológico, transversal e qualitativo, realizado no 

Município de Fortaleza-CE, nas Unidades de Atenção Primária em Saúde (UAPS) 

distribuídas nas seis Secretarias Regionais (SR) onde atuam as equipes da ESF. 

Fortaleza é capital do Estado do Ceará, localizado na região Nordeste do Brasil, 

possuindo 108 UAPS até setembro de 2016. 

A população-alvo desta pesquisa foram os cirurgiões-dentistas (CD) da ESF do 

Município de Fortaleza-CE. Em fevereiro de 2014, a população (N) era de 284, de 

acordo com o Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB). A amostra foi por 

conveniência e para a definição desta foi utilizado um erro amostral de 5%, um nível de 

confiança de 95% e considerado um percentual de observação (p) de 50%, ápice de 

confiança estatística para cálculos amostrais de dados binários quando a frequência da 

variável de estudo é desconhecida.  O que previu uma amostra (n) de 164. Os dados 

foram coletados com n de 173, com o objetivo de prevenir perdas de dados. Não houve 

recusas em participar da pesquisa. 

O critério de inclusão na pesquisa foi a atuação do CD na ESF há pelo menos dois 

anos. Foram excluídos profissionais que estavam afastados das suas funções na ESF por 
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estarem atuando na gestão ou na atenção secundária, além dos que estivessem de férias 

ou de licença no momento da coleta dos dados.  

  Os dados foram coletados através de um questionário semiestruturado, validado 

por equipe de especialistas no assunto, que verificaram a elaboração e aplicabilidade de 

cada pergunta. Foi realizado um estudo piloto para verificação de possíveis alterações 

necessárias no instrumento. As entrevistas aconteceram nas UAPS onde os mesmos 

trabalhavam ou em reuniões de equipes realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

A coleta de dados ocorreu de agosto de 2014 a agosto de 2015. 

A caracterização dos sujeitos da pesquisa foi realizada através de frequência 

absoluta e percentual. Para a avaliação das questões discursivas, utilizou-se a análise de 

conteúdo de Bardin, que tornam replicáveis e válidas inferências sobre dados de um 

contexto através de procedimentos especializados e científicos17.  

Após diversas leituras do material coletado, atingiu-se um nível mais profundo de 

interpretação, ultrapassando os sentidos manifestos do material e construindo-se, dessa 

maneira, as categorias estabelecidas através das falas dos participantes. Buscou-se 

agrupar as ideias semelhantes entre si, definindo as categorias de acordo com as 

opiniões que eram dadas e com o referencial teórico do estudo. 

Para a preservação da identidade dos participantes, utilizou-se o codinome CD e 

todos os questionários foram numerados. Junto ao codinome CD seguiu-se o numeral de 

forma aleatória.  

O estudo foi realizado conforme as exigências da resolução Nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, com aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, com o parecer Nº 526.915, (CAAE: 

25677613.8.0000.5054).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra final do estudo foi composta por 173 cirurgiões-dentistas da ESF, cuja 

idade média foi de 38,8 anos (±8,6) e o tempo de formação foi de 16,0 anos (±7,4). A 

maioria dos entrevistados foi do gênero feminino (74,6%), casado (72,8%), com renda 

média de 7-10 salários mínimos (50,6%).  
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Em relação aos dados qualitativos, buscou-se organizar as respostas observando as 

semelhanças conceituais dos discursos, agrupando-as em categorias, conforme observa-

se no quadro 1. 

Quadro 1: Descrição das categorias originadas da percepção dos cirurgiões-dentistas e seus significados, 

Fortaleza-2015 

CATEGORIAS SIGNIFICADOS 

Categoria 1: Necessidade de atividades de 

Educação Permanente em Saúde  

Contribuição da Educação Permanente em Saúde 

para a formação profissional.  

Categoria 2: A aprendizagem significativa  Importância da educação estar interligada às 

atividades práticas do serviço de saúde.  

Categoria 3: O trabalho em equipe Compreensão dos profissionais sobre a 

importância do trabalho em equipe. 

Categoria 4: Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDICs) 

Importância da utilização das TDICs no 

desenvolvimento das atividades de Educação 

Permanente em Saúde. 

Fonte: Autor, 2016 

- Necessidade de atividades de Educação Permanente em Saúde 

A Categoria 4 apresenta a necessidade das atividades de Educação Permanente em 

Saúde, sendo ressaltada nas respostas da maioria dos entrevistados, o que deixa claro a 

contribuição da EPS para a formação profissional. Diante dos relatos, destacou-se a 

importância da atualização profissional, bem como as trocas de experiências entre os 

profissionais do serviço: 

 “Promove constante atualização, troca de experiências 

com outros profissionais e motivação” (CD 51). 

“É sempre importante nos atualizarmos (obrigatório para 

quem trabalha na saúde) e importante também para o 

sistema trabalhar afinado” (CD 92). 

“Acho que sempre poderemos aprender, nos atualizarmos. 

E com isso, poderemos transformar nossas ações, 

buscando a melhoria e fortalecimento do SUS” (CD13). 
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“A Educação Permanente é de suma importância para o 

profissional renovar seus conhecimentos na sua área de 

atuação e trocar experiências com os colegas de trabalho” 

(CD170). 

A EPS promove uma visão geral, filosófica e política para a formação dos 

profissionais de saúde, sendo fundamentada para a aprendizagem transformadora e 

significativa, centrada no exercício cotidiano do trabalho, sendo este fonte de 

conhecimento. Assim, a PNEPS deve contribuir para aprimorar o conhecimento e 

análise da realidade social e para o processo de empowerment comunitário citado na 

promoção da saúde10. 

A EPS se constitui em um processo educativo que possibilita o surgimento de um 

espaço para refletir e fazer no trabalho, sendo o trabalhador um ser que constrói, 

norteado por valores políticos, culturais e éticos. Para Amestoy et al18, é uma estratégia 

que constrói um novo estilo de administração, na qual os pactos para reorganizar a 

gestão, a assistência e a promoção são construídos coletivamente a partir do diálogo e 

reflexão sobre a prática.  

Os profissionais compreendem que a educação permanente em saúde é importante 

para a formação dos profissionais e acreditam ser dever dos gestores promovê-la: 

“O profissional necessita de atualização constante. E 

acredito ser um dever do município colaborar para que 

esse aperfeiçoamento ocorra” (CD12). 

A criação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde pelo Ministério 

da Saúde ressalta que a EPS deve ser uma prioridade dentro dos processos de gestão dos 

serviços. A conscientização dos gestores, profissionais e comunidade diante desta 

perspectiva é fundamental para a elaboração e execução de ações de EPS efetivas e 

constantes no SUS. 

- A aprendizagem significativa 

A aprendizagem significativa pressupõe que as experiências e os conhecimentos 

prévios dos educandos sejam considerados como partes que se integram e se articulam 

aos conteúdos educacionais19,20 . Nesse sentido, evidencia-se a importância da educação 
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estar interligada às atividades práticas do serviço de saúde. O conceito de aprendizagem 

significativa permeou o discurso dos cirurgiões-dentistas que conseguiram identificar a 

importância desse tipo de educação para o desenvolvimento do seu trabalho diário, 

como pode ser observado por suas respostas: 

 “Discussões acerca dos problemas que permeiam o dia a 

dia do Programa de Saúde da Família e suas possíveis 

soluções são atividades importantes para que a Educação 

Permanente trabalhe” (CD 1). 

“As atividades devem ser voltadas para a prática cotidiana 

dos centros de saúde” (CD 29). 

“Deve haver formações em metodologias ativas, visando a 

elaboração de projetos aplicativos transformadores da 

realidade” (CD 37). 

A aprendizagem significativa ocorre quando o objeto de aprendizagem se 

relaciona de forma substantiva com aquilo que a pessoa já sabe, o que leva a uma 

educação baseada na reflexão sobre a ação, sendo o espaço de trabalho o principal 

cenário de aprendizagem. O conhecimento passa a ser reconhecido como uma 

construção social, levando-se em consideração as singularidades e contextos de 

aprendizagem2,20,21. Portanto, a aprendizagem significativa constitui-se no processo de 

aprendizagem que propicia a construção de conhecimentos a partir dos conhecimentos 

prévios dos sujeitos articulados aos problemas vivenciados no trabalho22. 

De acordo com Paulo Freire21, a aprendizagem significativa considera que o 

conhecimento prévio do sujeito deve ser valorizado, sendo através deste o início do 

processo educativo. Para Peduzzi et al19, a aprendizagem significativa está centrada no 

cotidiano do processo de trabalho, na valorização do trabalho como uma importante 

fonte de conhecimento, na articulação com a atenção à saúde, com a gestão e o controle 

social.  

As práticas dos serviços de saúde são definidas por muitos fatores, destacando-se 

as atividades interdisciplinares. São utilizadas metodologias contextualizadas e 

participativas, objetivando a qualificação das práticas23,24. Sendo possível verificar nas 
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respostas a compreensão da importância desta abordagem significativa para o sucesso 

das atividades de EPS. 

A EPS reconhece o caráter educativo do trabalho, através de sua produção de 

resultados e principalmente como um espaço de problematização, reflexão e diálogos 

que buscam mudanças na concepção de uma saúde de qualidade19,25, bem como 

favorecem mudanças na prática, atitudes e comportamentos11. Com essa concepção, o 

Ministério da Saúde recomenda que as atividades educativas dos trabalhadores devam 

ter sua origem e execução próximas à realidade de trabalho, estimulando a 

problematização de forma contextualizada, promovendo desta maneira o diálogo entre 

as políticas públicas e as singularidades dos locais7.  

As propostas educativas necessitam ser abrangentes, proporcionando o 

desenvolvimento integral dos sujeitos envolvidos no processo. Portanto, o sujeito deve 

aprender a aprender e construir conhecimentos que estejam correlacionados com o 

serviço de saúde. É necessária uma contextualização da prática social para uma 

compreensão da realidade. Desta maneira, educadores e educandos constroem juntos o 

processo de aprendizagem25. A proposta educativa está destinada à aprendizagem no 

trabalho, na qual o aprender e o ensinar se incorporam no cotidiano dos serviços. Está 

proposta pode ser entendida como aprendizagem-trabalho, pois acontece a partir do 

cotidiano dos serviços de saúde26. 

Logo, com a aprendizagem significativa, ocorre a construção de sentidos, 

utilizando o dia a dia do trabalhador, bem como considerando seu conhecimento prévio 

e o contexto local, fazendo a vinculação do aprendizado a elementos que façam sentido 

para os sujeitos envolvidos27. 

- O trabalho em equipe 

A Categoria 2 refere-se à compreensão dos profissionais sobre a importância do 

trabalho em equipe e isso pode ser verificado através da necessidade de uma formação 

que os ajude a trabalhar de forma interdisciplinar, conforme as respostas seguintes: 

“Seria importante termos atividades de Educação 

Permanente em Saúde que abordem o processo de trabalho 

(trabalho em equipe, organização do serviço), práticas 
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integrativas e complementares na atenção básica, saúde 

mental e intersetorialidade” (CD40). 

“Temos que trabalhar a interdisciplinaridade, treinamento 

para a equipe como um todo” (CD53). 

O trabalho em saúde é baseado nas relações interpessoais, relações essas 

estabelecidas a cada instante, seja entre profissionais ou com usuários do 

serviço13,23,25,28. Tais relações não devem ser rejeitadas, mas trabalhadas para que 

ocorram de forma efetiva. O trabalho em equipe recompõe as visões especializadas e 

individualizadas, direcionando-se a integralidade do atendimento19,23,28. 

“Para a odontologia foram poucas as atividades que 

participei, e para as outras áreas os dentistas não são 

convocados a participarem” (CD68). 

“Alguns cursos são oferecidos com poucas vagas e muitas 

vezes dando preferência ao profissional médico e 

enfermeiro” (CD75). 

“Geralmente são ações pontuais de curtíssima duração e 

não contemplam todas as categorias profissionais” 

(CD81). 

Nunes, Franco e Silva29 acreditam que o trabalho em equipe requer uma mudança 

de postura, com novo aprendizado, em que interagir com o outro e aprender a cooperar 

tornam-se condições essenciais para a consolidação das práticas. 

A tendência dos profissionais de cada área trabalharem de forma isolada e 

independente das demais expressa uma formação isolada e voltada para sua área 

específica de atuação. A fragmentação do processo de trabalho gera uma formação 

também fragmentada de especialistas, cujo conhecimento técnico individual se sobrepõe 

ao conhecimento local e de outros saberes12. O trabalho em equipe deve ser consolidado 

dentro dos serviços, devendo ser foco da atenção na formulação das atividades de EPS. 

A educação interprofissional contribui para a formação de profissionais de saúde melhor 

preparados para a atuação integrada com a equipe, em que a colaboração e o 
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reconhecimento da interdependência das áreas predominem sobre a fragmentação e 

competição19. 

- Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) 

As TDICs emergem como a Categoria 3, sendo mencionadas como importantes 

facilitadoras no desenvolvimento das atividades de Educação Permanente em Saúde. As 

novas tecnologias de aprendizagem estão revolucionando a aprendizagem no nível de 

graduação e pós-graduação. Dentre essas novas modalidades de ensino, a educação a 

distância tem sido uma das mais destacadas, principalmente devido a abrangência que 

esta consegue ter, proporcionado uma maior inclusão dos educandos.   

Os cirurgiões-dentistas pesquisados contribuem com essas afirmações à medida 

que demonstram compreender a importância da utilização dessas tecnologias para o 

desenvolvimento das atividades, tornando-as mais efetivas e abrangentes.  

“Os cursos a distância poderiam ser utilizados em uma 

frequência maior” (CD89). 

“Deveria existir plataforma para conteúdo teórico, 

juntamente com encontros periódicos mensais para 

discussão dos temas. As exposições deveriam utilizar as 

metodologias ativas” (CD120). 

O Ministério da Saúde, compreendendo a importância da utilização das TDICs no 

processo de formação do profissional de saúde em nível de graduação, pós-graduação e 

ensino em serviço, criou, em 2008, a Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde 

(UNA-SUS), programa destinado a atender as necessidades de formação e educação 

permanente no SUS, utilizando técnicas de educação a distância e entendendo o 

conhecimento como um bem público para alcançar diferentes contextos30. 

A educação a distância (EAD) pode ser entendida como um processo educativo 

sistemático e organizado que exige múltiplas vias de comunicação entre os 

participantes, bem como a instalação de uma grupalidade. Não se resume em eliminação 

das barreiras geográficas, mas em transmissão de conhecimentos, troca de experiências 

e estímulo à autonomia do aluno, bem como a administração do seu tempo de estudo, 

tornando-se uma experiência de aprendizagem protagonista29,31,32. Para Paulon e 
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Carneiro33, a EAD exige um maior grau de planejamento que o ensino presencial, além 

de ser necessário um apoio coletivo onde um apoia o outro, construindo comunidades de 

aprendizagem.  

A EAD é uma das possibilidades metodológicas que podem ser utilizadas para 

otimizar a educação em saúde29. Tomaz e Molen31, em estudo aplicado à médicos e 

enfermeiros da Estratégia Saúde da Família do Estado do Ceará, observaram que a 

maioria dos participantes (95,2%) concordou que a combinação de educação a distância 

com atividades educacionais em seu local de trabalho poderia ser uma importante 

alternativa para treinar os profissionais da ESF34,35, corroborando com o que foi 

encontrado nesta pesquisa.  

No Estado da Califórnia, nos Estados Unidos da América, uma pesquisa com 

profissionais de saúde também demonstrou a importância da utilização da educação a 

distância como uma forma de educação permanente que abrange os profissionais em 

maior magnitude e com mais eficiência32. 

O uso das TDICs facilita o acesso e a troca de informações, tornando-se um 

facilitador no desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. Na formação de 

um aluno com pensamento crítico e reflexivo, é essencial o uso de diversas 

metodologias e linguagens, inclusive a linguagem eletrônica36. 

Junto ao Ministério da Saúde, destaca-se o Sistema Universidade Aberta do SUS - 

UNA-SUS, criado em 2010 para atender as necessidades de capacitação e educação 

permanente dos profissionais de saúde que atuam no SUS.  

Em Fortaleza, a Gestão de Educação e Saúde iniciou um processo de utilização 

das TDICs no desenvolvimento de suas atividades de EPS, desenvolvendo uma 

plataforma de aprendizagem própria. No Estado do Ceará, através da plataforma da 

Escola de Saúde Pública, são realizadas atividades de educação permanente para todos 

os profissionais da saúde do Estado. Portanto, as TDICs tornaram-se uma realidade no 

Brasil. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Educação Permanente em Saúde deve ser significativa, para que as atividades 

adquiram sentido prático e sejam melhor assimiladas pelos trabalhadores, que 

conseguirão visualizar os benefícios da EPS para sua empregabilidade. 

Os profissionais reconheceram suas dificuldades no trabalho em equipe e 

destacam a pouca compreensão dos gestores sobre a importância desse processo. 

Portanto, é necessário que os gestores responsáveis pela PNEPS repensem e priorizem a 

EPS e o trabalho em equipes multiprofissionais. 

Destaca-se como ferramenta importante na execução das atividades de EPS, o 

uso das TDICs, representando um modelo inovador e promissor, devendo ser 

estimulada sua utilização. O uso das TDICs beneficiará um maior número de pessoas e 

qualificará cada vez mais os serviços de saúde.  

Assim, a importância da EPS é notória, porém várias fragilidades foram 

apontadas e merecem ser corrigidas. Sugere-se que esforços sejam direcionados com o 

objetivo de fortalecer essas ações e com isso as atividades de EPS possam se tornar 

mais efetivas diante da qualificação e fortalecimento do Sistema Único de Saúde. 
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4- CONCLUSÕES GERAIS 

A feminização das profissões da área da saúde foram evidenciadas na 

caracterização dos profissionais da Estratégia Saúde da Família (ESF) de Fortaleza-CE, 

o que destaca um franco crescimento das mulheres na atuação profissional na saúde.  

Foi possível verificar que os enfermeiros da ESF demonstraram conhecer melhor 

a PNEPS quando comparados aos médicos e cirurgiões-dentistas, o que leva à reflexão 

sobre a necessidade de trabalhar de forma mais efetiva a compreensão sobre a PNEPS 

com os demais profissionais da ESF. 

A avaliação da EPS como regular foi constante para a maioria dos médicos, 

enfermeiros e cirurgiões-dentistas. Portanto, destaca-se a necessidade de realizar 

atividades de EPS com qualidade e que sejam significativas para os profissionais, tendo 

como uma das principais características a regularidade de realização das mesmas. 

Na execução das atividades de EPS, ressalta-se a importância da utilização de 

metodologias ativas como a problematização, que valoriza os conhecimentos prévios 

dos educandos, tornando essencial a utilização das atividades do dia a dia dos 

trabalhadores. Além disso, as TDICs representam uma possibilidade de ampliação das 

atividades de EPS, proporcionando um maior alcance destas, buscando facilitar a 

participação dos profissionais e adequando o tempo de estudo às necessidades. 

Dentre as necessidades percebidas pelos cirurgiões-dentistas em relação à área de 

conhecimento, destacaram-se as seguintes temáticas: urgências odontológicas, pacientes 

especiais, farmacologia, educação em saúde, vigilância em saúde, saúde mental e ESF. 

Sugere-se que esses conteúdos devam ser observados juntamente com as necessidades 

da população e da gestão para o desenvolvimento de futuras atividades de Educação 

Permanente em Saúde. 

Conclui-se que a PNEPS necessita ser mais valorizada pelos profissionais da ESF, 

pois através dela será possível construir um Sistema Único de Saúde de qualidade. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO                   nº ____________ 

PARTE 1: Dados de Identificação: 

1-Gênero:  

1-(  ) Feminino 2-(  ) Masculino 

2-Idade:______________________________________________________ 

3-Estado Civil: 

 1-(   )Solteiro 2- (   ) Casado   3-(   ) Divorciado  4- (    )Separado    

5- (  ) Outros____________________ 

4-Renda mensal: 

1-(  ) até 7 salários mínimos 2-(  ) 7 a 10 salários mínimos   3-(   ) 10 a 15 salários 

mínimos 4-(  )15 a 20 salários mínimos 5-(  )mais de 20 salários mínimos 

5- Em qual regional de Fortaleza você trabalha? 

1-(  )Regional I 2-(  )Regional II 3-(  )Regional III 4-(  )Regional IV  5-(  )Regional V  

6-(  )Regional VI                     

6-Possui outro emprego além da Estratégia de Saúde da Família (ESF)?  

1-(   ) Sim    2-(    )Não    

7- Caso possua outr0 emprego além da ESF, qual?  

1-(   )Consultório Privado  2-(   ) Serviço Público    3- (   )Outros___________________ 

8- Formação a nível de graduação: 

1-(  ) Medicina  2-(  ) Enfermagem 3-(  ) Odontologia 

9-Quantos anos de formação você possui? _________________________________ 

10- A instituição de nível superior em que se formou era: 

1-(  )Pública   2-(  )Privada   3- (  )Filantrópica 
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11-Tempo de atuação na estratégia de saúde da família em anos: 

__________________________________ 

12-Possui Curso de Pós-graduação? 

1-(  ) Sim  2-(  ) Não 

13-Se sim, qual? 

1-(  )Aperfeiçoamento 2-(  )Especialização  3-(  )Mestrado  4- (  ) Doutorado 5- (  ) Pós-

Doutorado 

Quais?_________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

Parte 2: Educação Permanente em Saúde 

1- Conhece a política de Educação Permanente em Saúde lançada pelo Ministério da 

Saúde em 2003: 

1-(  ) Sim 2-(  ) Não 3- (  ) Parcialmente 

2- Público alvo da Educação Permanente em Saúde: 

1-(  ) Usuários  2-(  ) Profissionais de nível superior  3-(  )Profissionais de nível médio  

4-(  ) Todos os profissionais de saúde, usuários e gestores   5- (  ) Gestores  6-(  ) Outros 

__________________________ 

3-Objetivo principal da Educação Permanente em Saúde: 

1-(  ) Orientar o usuário para o autocuidado 

2-(  ) Orientar os gestores sobre sua atuação 

3-(  ) Atualização Técnica Científica dos profissionais de saúde 

4-(  ) Transformações das práticas de Saúde 

5-(  )Todas as anteriores 

6-(  ) Nenhuma das anteriores 
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7-(  ) Outros __________________________________________________________ 

4-O município de Fortaleza promove as práticas de Educação Permanente em Saúde? 

1-(  )Sim  2-(  )Não 3-(  ) Mais ou menos  4-(  )Não sei 

5- Frequência dessas ações: 

 1-(  ) Mensal  2-(   ) Trimestral   3-(  )Semestral  4-(   )Anual   

 5-(   ) Não existe frequência exata  6-(    )Não sei 

Outras: 

__________________________________________________________________ 

6-Frequência na qual às ações de Educação Permanente deveriam acontecer: 

1-( ) Mensal 2-( ) Trimestral 3-(  )Semestral  4-(  )Anual  5-(  ) Não deveriam acontecer 

Outras: 

___________________________________________________________________ 

7-Você já participou de alguma atividade de Educação Permanente em Saúde no 

município de Fortaleza-CE? 

1-(  ) Sim  2-(  )Não 3-(  ) Não lembro  4-(  )Não sei 

8-Se sim, as atividades propostas contemplam a integração entre a teoria e a prática? 

1-(  )Sim  2-(  ) Não 3- (  )Contemplam Parcialmente 

9-Se sim, a infraestrutura (clínicas, salas, recursos audiovisuais, equipamentos, 

materiais etc.) foi adequada para o desenvolvimento das atividades propostas?  

1-(  ) Sim 2-(   )Não 3- (   )Não sei 4-(   )Parcialmente adequadas 

10-Como você avalia a Educação Permanente em Saúde no município de Fortaleza? 

1-( )Excelente  2-(  )Ótima  3-(  )Boa  4-(  )Regular 5-(  )Ruim  6-(  )Péssima 

 

Justifique: 
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______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

11-Acredita que a Educação Permanente em Saúde contribui na sua formação 

profissional? 

1-(  )Sim  2-(  ) Não 

Justifique: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

12-Qual metodologia de ensino considera a mais adequada para ser utilizada nas 

práticas de Educação Permanente em Saúde? 

1-( )Metodologias Ativas  2-( ) Expositivas  3-( ) Expositivas Dialogadas 4-(  ) Outras 

metodologias _____________________________ 

13-Marque quais metodologias de ensino foram utilizadas nas práticas de Educação 

Permanente em Saúde que participou no município de Fortaleza-CE: 

1-( )Metodologias Ativas  2-( ) Expositivas  3-(  ) Expositiva Dialogada 4-(  ) Outras 

metodologias _______________________________________ 

14-Que atividades de Educação Permanente em Saúde considera que seriam importantes 

para serem desenvolvidas no município de Fortaleza-CE? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

 

 

 



102 
 

APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa. Sua participação é 

importante, porém, você não deve participar contra sua vontade. Leia atentamente as 

informações abaixo e faça qualquer pergunta que desejar, para que todos os 

procedimentos desta pesquisa sejam esclarecidos.  

 A pesquisa é intitulada: A Educação Permanente em Saúde sob o olhar dos 

profissionais da Estratégia de Saúde da Família: integração ensino-serviço na 

formação de profissionais do Sistema Único de Saúde, que é coordenada pela 

Professora Dra. Maria Eneide Leitão de Almeida e tem por objetivo caracterizar o perfil 

de formação dos profissionais da Estratégia de Saúde da Família do Município de 

Fortaleza-CE, verificar sua percepção e conhecer as suas necessidades referentes à 

Educação Permanente. 

 Sua participação é voluntária o que significa que você pode desistir a qualquer 

momento, retirando seu consentimento, sem que isso lhe traga nenhum prejuízo ou 

penalidade. Caso aceite participar da pesquisa você deverá responder um questionário 

com questões que nortearão a mesma.  

               Os dados e resultados obtidos serão utilizados para fins didáticos e de 

divulgação em revistas científicas brasileiras ou estrangeiras; porém será garantido o 

sigilo da sua identidade, assegurando sua privacidade. A sua participação na pesquisa 

não acarretará em nenhum gasto, uma vez que todo material utilizado será fornecido 

pelo pesquisador e não será efetuado nenhum pagamento para a compensação de sua 

participação.  

 Espera-se com essa pesquisa construir um instrumento que auxilie a realização 

de futuras atividades de Educação Permanente em Saúde no Município de Fortaleza-CE, 

proporcionando um repensar sobre suas práticas e processos de trabalho. 

 Qualquer dúvida entre em contato com a responsável: Janaína Rocha de Sousa 

Almeida, aluna do curso do Curso de Pós-graduação em Odontologia da Universidade 

Federal do Ceará, através dos telefones: (85)3247-6700/ (85)9996-4953 ou através do 

email: drajanainarocha@hotmail.com 

ATENÇÃO:  Para informar qualquer questionamento durante sua participação no 

estudo, dirija-se ao: 



103 
 

Comitê de ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, Rua Coronel Nunes de 

Melo, 1127 Rodolfo Teófilo. Telefone: 3366.8344 

Declaração do Participante  

Declaro que compreendi os objetivos dessa pesquisa e como ela será realizada, os riscos 

e benefícios e concordo em participar voluntariamente da pesquisa: A Educação 

Permanente em Saúde sob o olhar dos profissionais da Estratégia de Saúde da Família: 

integração ensino-serviço na formação de profissionais do Sistema Único de Saúde. 

Fortaleza, ____ de ________________________ de _____. 

 

______________________________________________________________________ 

Assinatura do participante e RG 

 

Assinatura do pesquisador responsável 
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ANEXO  

ANEXO A - Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO B – Artigo publicado na Revista ABENO: Educação Permanente em 

Saúde – uma estratégia para refletir sobre o processo de trabalho. 

Acessar: https: / /revabeno.emnuvens.com.br/revabeno/article/view/248 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


